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ARTIGO 1552º

(Resp. contratual)

Resp. contratual; genericamente a Resp. contratual vem da falta de cumprimento pontual das obrigações. Obrigações, essas que podem decorrer dos contratos ou dos negócios jurídicos unilaterais ou ainda da própria lei (ex. art. 748 ).

ARTIGO 1553º

(Diferença entre Contrato e Negocial Unilateral)

Resp. civil extra contratual; não recorre de um contrato. Resulta genericamente da violação de direitos absolutos ou ainda da prática de certos actos que embora lícitos causam prejuízos a outrem (Ex: cai um muro, que resulta de um dano em carros).
-Resp. por factos ilícitos; Resp. por factos lícitos danosos; Resp. pelo risco

Doutrina da Resp. subjectiva; defende a ideia de que a Resp. extra contratual reside na culpa.

Doutrina da Resp. objectiva dá relevância ou pondera a necessidade de repar o dano sofrido baseado na ausência de culpa ou dolo.

Teoria do risco aplica-se à Resp. pelo risco a todos os utentes pelo manuseamento de coisas perigosas,

A Resp. extra contratual vai basear-se sempre no risco ou na culpa, tendo a indemnização dependente do dano causado.

ARTIGO 1554º

(Pressupostos)

Regime jurídico da Resp. civil começa no art. 483 CC – regime jurídico de factos ilícitos.

1º Pressuposto: Facto voluntário do agente (facto não natural), não pode ser uma tempestade por Ex:.

2º Pressuposto: Violação objectiva das regras disciplinadoras da vida social

3º Pressuposto: Nexo de imputação ao lesante

4º Pressuposto: Têm que haver dano

Estes quatro requisitos são cumulativos. Diz-se que o facto é controlado pelo lesante qdo ele pela sua actuação poderia evitar o dano. Se, se tratar de Resp. pelo risco o dano pode vir do próprio, de terceiros, de factos naturais ou até da atitude do próprio lesado.

O facto voluntário assenta num facere ou não facere (facto positivo ou facto negativo) ou na ingerência de um exercício de direito absoluto alheio art. 486 CC.

A omissão só é punível qdo houver dever jurídico de agir.

Não está excluída a Resp. das pessoas que não tendo capacidade de exercício tem capacidade de entendimento e de acção - art.º 488ºCC

Não é igualmente afastada a Resp. civil dos incapazes (art. 489º CC)

A ilicitude; p/ haver obrigatoriedade de indemnizar não basta que o facto seja prejudicial, ele tem que ser ilícito, tem que ter uma obrigatoriedade de compensar. Temos duas formas de ilicitude; 

1. Violação de um direito de outrem; 2. -violação de lei que protege interesses alheios.

1.Há violação de interesse de outrem no âmbito dos direitos reais que incidem sobre coisas corpóreas e incorpóreas (direitos absolutos). Direitos familiares, Direitos resultantes da propriedade literal
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ARTIGO 1554º

(Pressupostos)

2.Há violação da lei que protege interesses alheios qdo há violação da lei que proíbe a falsificação de documentos, de assinatura, das regras de trânsito.

P/ haver direito há indemnização são necessários três requisitos;

1.–que a lesão dos interesses do particular corresponda à violação de uma legalidade (Ex:: parti a perna à bailarina e ela  não pode dançar)

 2.- que a tutela dos interesses particulares figure entre os fins de norma violada (Ex: norma do direito penal que tutela a integridade física ou moral do individuo)

3.- que o dano se tenha registado no círculo de interesses privados que a lei visa titular.

A obrigação de rep/r a dano recai sempre sobre o autor do facto independentemente e do enriquecimento que ele possa ter tido com esse facto ou não. Pressupõe culpa no agente.

Por outro lado a indemnização tem carácter sancionatório e punitivo pelo que vai variar consoante o grau de culpa do agente, e se existirem vários agentes vai ter que se aferir o grau de culpa de cada uma delas (art. 494º e 497º n 2 do CC)

A ilicitude e a culpa tem uma função rep/dora re integradores compensatória na medida em que a indemnização tem como limite o valor do dano e se muito excepcionalmente o excede.

ARTIGO 1555º

          (Abuso de Direito)

Figura do abuso de direito - art. 334º. Conforme a letra da lei o abuso de direito traduz-se no comportamento com cariz anti jurídico, ou seja que se traduz no exercício do direito em termos reprováveis pela lei, ou seja violando os bons costumes ou ainda o fim económico ou social desse direito. Para que haja abuso de direito o agente não precisa de ter consciência desse direito, ou seja p/ que haja abuso de direito basta que objectivamente o agente tenha excedido esses limites, no entanto não estão porem excluídos factores de ordem subjectiva, isto porque a intenção do agente pode ser de fundamental importância p/ aferir se agir de boa fé, má fé de acordo com a moral e bons costumes ou ainda de acordo com o fim que o direito visa atribuir.

Artº 334: Para haver abuso de direito tem que haver uma contradição entre o espírito da norma e aquele que objectivamente ao agente pretende alcançar. O modo como o direito foi exercido e o interesse que a lei finda proteger.

Se o exercício do direito e porque exercido em excesso violou o interesse que a lei visa proteger e causar dano, então haverá lugar à indemnização. P/ além do abuso de direito existem outros factos ilícitos, especialmente previstos na lei. Estes factos resultam em três grandes blocos;

- Factos ofensivos do crédito ou bom nome das pessoas; - Conselhos, recomendações ou informações geradoras de dano; - Omissões

ARTIGO 1555º

          (Abuso de Direito)

Ofensa do crédito ou do bom nome - art. 484º: Quem de forma intencional, denegrir o nome de uma pessoa na praça que impeça obter credito na praça (Ex: figuras publicas, falência de empresas), Diz a lei que nesta situações, no caso de haver ofensas ao bom nome de pessoa, está sujeita a indemnização, esta obrigação de indemnização não resulta do facto de ser uma calunia, até pode ser uma verdade (esta ofensa), mas como entra na esfera privada dá lugar á indemnização. 
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ARTIGO 1555º

          (Abuso de Direito)

Conselhos, recomendações ou informações - art. 485º: Só são geradores de dano qdo o que faz essas recomendações é um profissional que está a ser remunerado, só assim dá direito a indemnização, mas regra geral é quem dá recomendações ou informações. As recomendações são geradoras de indemnização nas seguintes situações;

-Quando o próprio agente tenha assumido a Resp. do dano

-Quando haja o dever jurídico de dar esses conselhos ou informações ou quando o agente tenha agido com culpa.

-Quando o procedimento do agente seja criminalmente punível; Ex: quando um arquitecto tem que nos dar os cálculos correctos.

Resumo: para que um conselho, recomendação ou informação seja anti jurídico p/ alem de se tratar de um mau conselho/recomendação e informação têm que existir o dever legal ou negocial de prestar esses conselhos/recomendações e informações e a conduta constituir um ilícito criminal.

Acontece na actividade remunerada dos advogados, contabilistas, arquitectos, médicos. Porem a Resp. de confirmar a veracidade dos factos cabe a quem recebe esses conselhos, recomendações e informações, isto porque não devemos ignorar que estes conselhos/recomendações e informações têm uma componente fortemente subjectiva de quem dá esses conselhos a regra é a da Resp. (art. 485 nº 1), as excepções estão nos art. 485 n 2, Art. 227º; 762º nº2, 573º; 518º, 519º e 253º CC situações com dever de indemnizar  

ARTIGO 1555º

          (Abuso de Direito)

Omissões – art. 486º: Omissões são comportamentos anti jurídicos qdo haja o dever de agir, e acção pode-se ter evitado a verificação do dano. A omissão pode resultar directamente de uma norma que imponha uma acção, neste caso é uma omissão pura (Ex: pais tem que vigiar filhos). A omissão pode também ser indirecta qdo haja uma norma que imponha a colaboração na prevenção de certo resultado (Ex: se houver um acidente na estrada e eu sou obrigado a prestar auxilio)

Causas justificativas do facto ou causas de exclusão de ilicitude

-acção directa; -legitima defesa; - estado de necessidade; -consentimento do lesado

ARTIGO 1556º

          (Exclusão de Ilicitude)
Causas justificativas do facto ou causas de exclusão de ilicitude:

-acção directa; legitima defesa; estado de necessidade; consentimento do lesado

Acção directa - art. 336º: há recurso a acção directa, qdo p/ assegurar o próprio direito recorremos á força, no entanto a lei só legitima este procedimento qdo não é possível em tempo útil recorrer á força policial normal, ou seja os órgãos do estado que tutelam ou protegem o meu interesse. 

Quatro requisitos cumulativos p/ haver acção directa;

1.-Têm que existir um fundamento real ou seja, o agente tem que ser titular de um direito que visa assegurar.

2.-têm que haver necessidade desse comportamento que deve ser entendido, como deve haver uma impossibilidade de recorrer em tempo útil às forças normais p/ mobilizar o agente infractor.
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ARTIGO 1556º

          (Exclusão de Ilicitude)
3.-adequação; o agente não se pode exceder com a sua acção só o estritamente necessário, p/ evitar o prejuízo, tem que ser proporcional ao interesse que visa proteger.

4-tem que haver um valor relativo dos interesses em jogo, significa que o agente não pode sacrificar efeitos superiores aos que visa proteger.

Quando se verificarem estes 4 requisitos a atitude do agente é lícita e não há lugar à indemnização.

A acção directa podes consistir na apropriação de uma coisa que o outro quer destruir ou ocultar, ou pode resultar da destruição de uma coisa quando o outro quer usar essa coisa p/ fins ilícitos ou criminais a eliminação de restrições ao exercício do direito.

Art. 336º. O agente agiu em erro, com a convicção que. Ex: uma criança ensaia uma peça frente a um espelho pedindo socorro, alguém ouve e parte a janela p/ “salvar” a criança. Qdo o agente agem em erro e o erro seja desculpável não há ilicitude e então não há obrigação há indemnização.
ARTIGO 1556º

          (Exclusão de Ilicitude)
Legitima Defesa – art. 337: é uma reacção que visa afastar uma agressão actual e ilícita contra uma pessoa, contra o património ou contra um terceiro. Ex: defesa da vida, defesa da honra, defesa da integridade corporal, do pudor, liberdade etc. 
Requisitos cumulativos p/ a legitima defesa;

-agressão; tem que haver uma agressão, ou seja tem que haver uma ofensa á pessoa ou aos bens.

-tem que haver actualidade e ilicitude na agressão ainda que não haja culpa.

Necessidade da reacção quer dizer não ser possível em tempo útil recorrer á força pública (ex: GNR).
-adequação; proporcionalidade entre o prejuízo que se vai causar e o dano que se pretende evitar, com isto a lei quer excluir a utilização de bens de defesa que provoquem danos superiores aos que se pretendem evitar que ocorram. Também aqui só haverá lugar á indemnização por dano se verificarem estes requisitos ou alguns deles ou se o agente estiver em erro, e este erro não for desculpável. 

337º  Meios normais – recurso à força publica

ARTIGO 1556º

          (Exclusão de Ilicitude)
Excesso de legitima defesa; Quando o agente utiliza p/ se proteger, defender em meio de defesa manifestamente superior à ameaça que está a sofrer mais ainda assim e apesar do excesso considera-se o acto justificativo ou seja licito se esse excesso tiver origem de modo ou em perturbação. Tem que se ver sempre caso a caso e ver se o medo ou perturbação do agente.
Estado de necessidade - art. 339º: entende-se que o estado de necessidade qdo p/ remover em perigo actual e de um dano manifestamente superior quer do agente quer do terceiro é danificada ou destruída coisa alheia, sem autorização do seu proprietário. Ex: uma pessoa p/ se desviar de um peão embate num carro que estava estacionado. 
Estado de necessidade X legitima defesa 

 Coisas em comum: -Lesão do interesse; - O fim de afastar um bem.
	art. 1552º                                        Livro III – Título VI


ARTIGO 1556º

          (Exclusão de Ilicitude)
Características diferentes: -Na legitima defesa o perigo resulta da pessoa contra a quem está a reagir. No estado de necessidade o perigo na maioria das vezes é devido a uma causa furtiva.

-Ao contrario da legitima defesa do estado de necessidade, não há agressão prévia e porque os interesses do titular da coisa são legitimamente sacrificados mas em proveito de outrem pode haver lugar há indemnização pelos bens causados não termos e limites do artigo 339º nº 2, há no entanto sempre obrigação de indemnizar sempre que a situação de perigo for provocado por culpa exclusiva do autor da destruição, danificação ou uso da coisa alheia o tribunal nos art. 339º nº 2 , quanto a quem incumbe a obrigação de indemnizar vai fazer variar a sua decisão consoante as circunstancias concretas de cada caso podendo a obrigação de indemnizar caber ao autor do acto ao causador do estado de necessidade. Ao terceiro que beneficiar do acto ou ainda a todos simultaneamente segundo um princípio que a doutrina e a jurisprudência designam de princípio de justiça comutativa, este princípio manda compensar o titular do interesse justamente sacrificado ao interesse superior.

ARTIGO 1556º

          (Exclusão de Ilicitude)
Consentimento do lesado - art.340; consiste na autorização do titular do direito á pratica de um acto que sem a autorização constituiria uma violação desse direito e por outro lado ofensa, norma protectora desse interesse. Ex:, peço p/ me abrirem a correspondência, porque estou de ferias, embora abrir a correspondência de outrem ser ilícito a pessoa a quem pedi tem o meu consentimento. 

ARTIGO 1557º

(Culpa no âmbito da Resp. Civil)

Diz o legislador a violação ilícita não tem que ser praticada por dolo ou mera culpa, sendo que o dolo é o aspecto mais grave da culpa diz-se que a conduta do lesante é reprovável quanto á face das suas capacidades e das circunstâncias concretas da situação se conclua que ele podia e devia ter agido de outro modo. (Ex: eu vejo um sinal de stop e avanço, faço um ferido grave e um morto, mas o sinal de stop pode não ter sido visto, por varias razões, ou porque eu ia a falar ao telemóvel, ou ia embriagado,  mas o facto de ir a falar ao telemóvel ou ir embriagado é uma situação mais agravante do efeito final).
ARTIGO 1558º

(Requisitos para ver se há culpa)

Aferir da imputabilidade - art.488º; P/ haver culpa a pessoa tem que ter capacidade p/ medir as consequências dos seus actos quer isto dizer que o agente tem que ser discernimento ou seja capacidade emocional e intelectual, tem que ter liberdade de determinação – capacidade volitiva possibilidade de liberdade de agir, não responde civilmente quem no momento em que o facto ocorreu, estava incapacitado de entender ou de requerer (incapacidade acidental art.257º CC), ou seja no caso que há imputabilidade do autor material do facto, o autor pode ser ressarcido, fora dessas situações a lesão tende a ficar sem reparação, fala quem responde por ela.
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ARTIGO 1558º

(Requisitos para ver se há culpa)

Art. 491ºCC podem ser obrigados a indemnizar dependendo se cumpram ou não o seu dever.

Art. 489ºCC estatuto social, capacidade económica, valorização. O art. 489ºCC prevê que o imputável seja total ou parcialmente obrigado á reparação quando por razões de equidade (justiça) tal se imponha, o que esta expressão equidade deve atender-se à atenção económica e estatuto social do agente no entanto, o contexto temporal em que são apreciados é diferente, quanto á situação económica, vai ser relevante a situação económica no momento que é proferido a sentença, quanto ao discernimento do agente, vai ser contextualizado no momento da prática do acto. A indemnização segundo o art. 489º nº2 CC, não deve impedir o cumprimento de obrigações como pensão de alimentos quer quem receba quer quem preste. Requisitos cumulativos para a Resp. do imputável;

1-que o facto seja ilícito; 
2-que esse facto tenha causado danos a alguém

3-que o facto seja culposo, entendido que a conduta seja reprovável mesmo p/ um imputável.

4-que haja entre o facto e o dano um nexo de causalidade

5-rep/ção do dano não pode ser obtida das pessoas a quem incube a vigilância do imputável.

6-que a equidade justifique a Resp. total ou parcial do autor em face das circunstâncias concretas de cada caso.

Diz a doutrina que p/ haver culpa tem que haver um nexo psicológico entre o facto e a conduta ou vontade do lesante, ou seja o lesante devia ou podia ter agido de outro modo.

Art 483º art. 494º: Quanto ao montante da indemnização também há limites diferentes, enquanto no dolo o montante da indemnização não pode ser inferior ao dano causado, na negligência a indemnização pode ser inferior ao dano causado.
ARTIGO 1558º

(Requisitos para ver se há culpa)

O dolo é uma modalidade mais grave da culpa, porque é a situação em que a vontade do agente é mais fortemente censurada, ou seja o agente prevê aquele resultado e quer aquele resultado e não reconhece a ilicitude do acto. 
Este dolo directo distingue-se do dolo necessário qdo p/ atingir o efeito fruto da minha vontade lesei direito de terceiro. Ex: A quer destruir coisa de B, mas sabe que p/ tal tem que danificar coisa de C. A consequência jurídica do dolo directo ou dolo necessário é igual.

Dolo eventual; eu não querer o efeito mas conjecturar intelectualmente e conformar-se com o resultado.

ARTIGO 1558º

(Requisitos para ver se há culpa)

Mera culpa; qdo o agente violou o dever, cuidado a que estava obrigado, há ainda o elemento intelectual do dolo que se refere ás circunstancias de facto que integram a violação, isto porque em matéria de dolo, a consciência do agente é muito importante, o que significa que a falta de consciência pode afastara existência de dado bem como a convicção errada da verificação de uma circunstância  que a existir justificaria o facto, por Ex: eu pratico determinado acto num imóvel que penso que me pertence, mas não me pertence, mas tenho a convicção que a coisa me pertence é uma convicção errada, isto é factor de exclusão do dolo. 
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ARTIGO 1558º

(Requisitos para ver se há culpa)

Não é necessário que haja intenção de causar dano, basta que haja a consciência dessa necessidade ou que o facto em si seja intrinsecamente danoso, isto é dolo genérico, qualquer que seja as circunstâncias é danoso. Mera culpa ou negligencia; ainda aliada á violação do dever de cuidar (Ex: deixar uma panela ao lume e ir rapidamente ao corte inglês fazer uma compra)

ARTIGO 1558º

(Requisitos para ver se há culpa)

Desleixo ou Incúria; se prevê o final da ocorrência do facto, mas não se toma as providencias necessárias p/ evitar, nalgumas situações vai mais longe e fala da culpa inconsciente (o mal acontece sempre aos outros - pensar assim), há uma ligação ao facto mas menos grave que o dolo ainda que incensurável (beata deitada fora pelo vidro do carro, que causa incêndio, mas não houve intenção de incendiar) a culpa vai ser tanto mais grave quanto a Resp. do agente ter a possibilidade ou dever de prever aquele resultado.

ARTIGO 1558º

(Requisitos para ver se há culpa)

Culpa em abstracto e culpa em concreto: Culpa em abstracto: (norma em abstracto não se pode matar – agora matou porquê concreto) ainda aliada ao sentido objectivo da culpa em concreto ainda aliado ao sentido subjectivo da culpa. A mera culpa assenta na omissão dever de diligência, essa diligência vai ser auferida de acordo com aquilo que aquele agente é normalmente capaz ou de acordo com a diligência do homem médio. No primeiro caso, falamos de culpa em concreto (aquilo que ele é normalmente capaz) no segundo caso estamos nos a referir ao comportamento padrão – homem médio ou seja abstracto no caso concreto o legislador não deixa de valorar nos dois sentidos, no entanto o código civil português consagrou a tese da culpa em abstracto comportamento padrão quanto à Resp. extra contratual, ou seja p/ a Resp. extra contratual vai se seguir o critério do bom pai de família quer isto dizer que a culpa é que um homem norma teria face ás circunstancias do caso concreto.

Art. 487º; qdo haja concorrência de culpas quer entre lesante e o lesado ou entre vários lesantes tem que se aferir o grau de culpa de cada um p/ afixar a quota de cada uma das Resp.s - art. 497º 
Em relação à Resp. contratual a lei perfilha a culpa em concreto, podendo aplicar a culpa em abstracto 487ºnº2 e 499ºnº2. Concluindo: na apreciação da culpa deve ter sempre presente o princípio geral da comutativa, quer dizer que o julgador tem que preocupar-se quem é mais justo que suporte o dano, que pode ser lesado ou o autor do facto ilícito (Ex: criança sentada com os pais numa esplanada, na outra mesa um homem riquíssimo, a criança deita o telemóvel deste p/ o rio, aqui o juiz vai ter mais em conta a situação económica da família da criança). 

Circunstancias agravante da mera culpa é a de provocar o dano de provocar o dano, faz disto profissão (ex o advogado que deixa passar um prazo e por incúria/desleixo e deixamos de receber uma indemnização por ter passado o prazo –exercer profissão). O interessado de em todo o momento abster-se de praticar os actos que escapam ao seu conhecimento intelectual, ou não fazer parte das suas aptidões naturais, isto porque a capacidade do agente vai ser objectivamente apreciada p/ a afixação do montante da indemnização (art. 483º a 489º).
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ARTIGO 1559º

(Distinção entre Dolo e Negligencia)

A doutrina alemã – Teoria Finalista da Acção, os defensores desta teoria dizem que não é essencial à actuação dolosa a consciência, segundo esta teoria a consciência só será relevante p/ a determinação do grau da culpa. P/ esta doutrina o agente, tendo ou não intenção pode não saber que a conduta é ilícita, esta posição doutrinária é actualmente muito criticada mesmo no direito alemão e não é seguida no direito português em que no art. 483º CC, o dolo aparece ao lado da mera culpa, como uma das modalidades da culpa, sendo o dolo a modalidade mais grave da culpa, arts. 493º e 494º CC. Quanto à violação do dever de cuidado nós temos que ter em atenção o grau de cuidado que é exigível, face às circunstâncias. O dever de cuidado vai andar associado ao elemento da ilicitude e não necessariamente ao de negligência. Ex:: se eu for a conduzir e estiver um sinal tapado com um arbusto, não se vendo o sinal dá-se um acidente, no direito português há negligência, no direito alemão há ilicitude.

A ilicitude e a culpa no direito português são pressupostos distintos e autónomos da Resp. civil e são ambos determinantes p/ atribuição de uma sanção civil, pode haver ilicitude sem haver culpa. A ilicitude de um modo geral é um conceito que é apreciado abstractamente em relação à culpa é apreciado objectivamente, ou seja, vai apreciar-se a conduta do agente face ás situações concretas de cada caso, ou seja a culpa vai atender ás circunstancias, ás motivações intrínsecas do agente, etc.

Na culpa deve ponderar-se as circunstâncias atenuantes, agravantes ou ainda as circunstancias que excluem a culpa. Ex:s que excluem a culpa: a inimputabilidade, a coacção, o erro e o medo, podem excluir ou atenuar a culpa.

ARTIGO 1560º

(Prova da culpa)

Em Portugal a prova de culpa vai incumbir ao lesado, fazer a prova da culpa, nos termos gerais do Direito Art. 342º CC, embora a lei admita na Resp. contratual que vigora regra contrária, já que se presume a culpa naquele que não cumpriu a obrigação (há uma presunção da culpa).

Nos termos do Art.487ºCC está prevista uma situação de presunção legal de culpa que se resume ás situações em que a lei presume a culpa do responsável.

Incapazes Art.491º CC e seguintes: Os responsáveis pela guarda dos incapazes vão responder pelo facto próprio porque a lei presume a falta de existência da vigilância adequada aquele caso concreto.

1º Pela experiência sabe-se que grande parte dos acidentes……

2º Procurar acautelar o Direito à indemnização do lesado, procurar atribuir maior Resp. a quem incumbe a guarda do incapaz, está indirectamente a accionar mecanismos p/ que se torne mais atento. O legislador está a estimular o dever de vigilância. No entanto a pessoa a quem incumbe essa vigilância pode afastar da presunção nos termos da parte final do Art.491ºCC, provando o cumprimento do dever de vigilância ou demonstrando que o dano teria ocorrido na mesma, mesmo com o dever cumprido. No entanto os incapazes nem sempre são inimputáveis, pelo que pode haver Resp. solidária do incapaz e da pessoa que estava obrigada à sua vigilância nos termos dos limites do Art.497ºCC.

2º Situação em que a lei prevê a situação de culpa:
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ARTIGO 1561º

(Danos causados por edifícios ou obras)
Art.492º a lei também presume a Resp. do proprietário ou do possuidor no caso do prédio ruir, a lei presume a existência de vicio de construção ou de defeito de conservação podendo o proprietário ou possuidor afastar a Resp. provando o contrário. Neste artigo, o termo obra inclui tudo o que tenha ligação ao solo, aqueduto, muros, pontes, etc. Ficam de fora os produtos naturais com ligação ao solo (arvores, etc.), coisas móveis sem a tal ligação ao solo (vasos à janela).

Concluindo o legislador faz uma presunção no Art.492ºCC de que há culpa do próprio ou possuidor, na derrocada da obra ou edifício. A Resp. com as escavações nos termos do Art.1348ºCC, e independentemente da culpa, aquele que efectuar escavações é sempre responsável nos danos que causar nos prédios vizinhos.

ARTIGO 1562º

(Resp. por bens causados por animais)
Art. 493º; Resp. objectiva pelo risco aqui expressa neste artigo. O responsável vai ser a pessoa jurídica que titula a obrigação de vigiar, regra geral a quem incumbe o dever de vigiar é ao proprietário (mas também pode ser ao usufrutuário, arrendatário, etc.) Qdo este artigo se refere a actividades, refere-se a actividades perigosas como o manuseamento de combustíveis material radioactivo pirotécnico, pólvora, fabrico e manuseamento de material cortante.

Como se afere a culpa do responsável? A culpa é aferida em termos genéricos, aplica-se o artigo 350º CC. A lei permite que a Resp. possa ser afastada mediante prova em contrario nos termos do artigo 350º nº2. No caso particular dos danos causados no exercício de actividade perigosa o lesante só pode excluir-se ou exonerar-se da Resp. provando que tomou todas as providências necessárias p/ evitar o dano. A doutrina defende que quanto a classificação de actividades perigosas há aquelas que são inerentemente perigosas (perigosas pela sua natureza – Ex: explosivos) a sua natureza é causadora de danos. E outras que são causadoras de danos em função dos meios utilizados, ainda que em referencia a este artigo pergunta a doutrina e a jurisprudência se, se aplica  a regra da culpa, nomeadamente qdo nos referimos á condução de veículos automóveis. A divergência doutrinária termina qdo o supremo tribunal de justiça se prenuncia pela inaplicabilidade através de uma cordão de 325/06/1978, assume a posição da ausência dessa presunção tendo portanto julgado a doutrina da Resp. pela culpa nos termos do artigo 483º nº1. Mais tarde um assento de 21/11/1979 veio uniformizar a jurisprudência neste sentido.  Esta presunção de culpa é aquele que é provocado pelo dano de morte art. 495º CC. 

Esta presunção de culpa só acontece qdo o condutor do veículo age por conta de outrem (ex. motoristas de táxis). P/ haver obrigatoriedade de indemnização mesmo nas actividades com risco tem que haver dano. O facto tem que ser culposo e tem que ter causado dano (prejuízo) a alguém.

Sentença → tribunal regular /  Acordo → supremo tribunal de justiça

ARTIGO 1563º

(Diferença entre Lesão causada e Dano patrimonial)
Lesão causada Ex: em função da ilicitude do acto praticado –fui atropelado e parti uma perna.

Dano patrimonial reflexo de dano real na situação do lesado Ex: parti uma perna não podendo conduzir o táxi e assim não ganhando dinheiro.
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ARTIGO 1563º

(Diferença entre Lesão causada e Dano patrimonial)
Podemos dizer que o dano patrimonial mede-se pela diferença entre a situação real actual do lesado e a situação hipotética onde o lesado se encontraria se não fosse lesado.

Nesta noção cabe o caso do dano emergente (perda patrimonial) de um lado e o lucro cessante por outro. Em relação ao dano emergente está relacionado com o prejuízo causado; os benefícios que deixou de receber, relacionando-se com o lucro cessante.

Dano de cálculo; qdo referiu à discriminação patrimonial causada pela lesão 

Avaliação concreta do dano; faz-se pelo valor que a coisa tem no património do lesado (o valor que a coisa tem no meu património e não no mercado em concreto)

Avaliação abstracta do dano; vamos fazer uma avaliação objectiva do valor da coisa. (o valor que a coisa tem no concreto isto é no mercado e não no meu património).

ARTIGO 1564º

(Regime de Ressarcibilidade dos danos não Patrimoniais)
Cujo regime geral consta do Art.496º. Alguns autores defendem a natureza irreparável dos danos não patrimoniais, atendendo a que são danos que se referem ao foro psicológico do agente como seja a vergonha, o trauma as deformações físicas ou estéticas, as inibições e todas as alterações do comportamento humano daí decorrentes. O ressarcimento do dano não tem natureza simplesmente sancionatória, mas também rep/dora. No CC o regime está no art. 496 Nº1 em que os danos são reparáveis no domínio da Resp. extracontratual, no entanto só são reparáveis os danos que pela sua gravidade mereçam a tutela do Direito. A gravidade citada no Art.496º Nº1, mede-se por um padrão objectivo embora não ignorando as circunstâncias concretas de cada caso pelo que a gravidade é aferida pela tutela do direito, pelo que deve haver uma proporcionalidade entre a gravidade e a rep/ção. A rep/ção deve obedecer a juízes de equidade, este juízo de equidade é aferir pelas necessidades de quem recebe e quem presta. (Art.496º nº3 e Art.494º). O Art.496º nº2, que fixa os titulares à indemnização pelo dano morte, deve respeitar as classes sucessórias.

Nos Art.495º/3 e Art.496º/2 e 3CC, p/ além de terem direito à indemnização por pessoas com direito a alimentos, de acordo com a lei sucessória, a lei prevê igualmente a titularidade do direito à indemnização por pessoas com direito a alimentos e que não entrem na referida classe.

ARTIGO 1565º

(Nexo da causalidade entre o facto e o dano)
No CC Português, por regra só são indemnizados os factos causados directamente pelo agente reunidos os pressupostos do Art.483ºCC, a analise faz-se atendendo à causa jurídica com excepção da doutrina das substancias perigosas em que há uma presunção da culpa em todos os outros casos cabe ao lesado provar essa culpa. A causa virtual do dano é o facto real ou hipotético que tenderia a produzir certo efeito se o dano não fosse causado por outro facto que seria a causa real. (causa virtual e causa real é a diferença entre o que aconteceu e o que teria acontecido).

P/ a produção do dano podem concorrer o facto provocado pelo responsável, o facto atribuído a um terceiro e um facto meramente acidental (ex: Art.491º, 492º e 493ºnº1CC).
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ARTIGO 1565º

(Nexo da causalidade entre o facto e o dano)
Quanto ao direito de indemnização, por regra tem direito à indemnização o titular do direito violado ou do interesse imediatamente lesado. No Direito português o terceiro indirectamente prejudicado não tem direito à indemnização, em Portugal só a titulo excepcional o terceiro tem direito à indemnização é só nos termos do Art.495º. No caso do dano morte, podem exigir a indemnização o cônjuge, descendentes e ascendentes e ainda os irmãos e sobrinhos respeitando as classes sucessórias do Art.2009º. O direito à indemnização prescreve ao fim de 3 anos, o prazo conta-se a partir do titular do direito teve conhecimento da sua existência, no entanto dentro da prescrição geral o dos sujeitos que são 20 anos, o agente pode sempre requerer, pedir uma indemnização por dano novo desde que prove o dano do nexo de casualidade. (art.498ºCC – 3 anos,  art.309ºCC – 20 anos)
ARTIGO 1566º

(Responsabilidade pelo Risco ou Objectiva)
Para haver Resp. extra contratual tem que haver facto ilícito e culpa, na Resp. civil, não tem que haver facto ilícito nem tem que haver culpa em regra o facto indemnizável assenta no facto ilícito que é imputado a uma conduta culposa de um agente, mas há outras situações em que o dano resulta de caso fortuito ou de força maior ou ainda é causado por um terceiro sem culpa, nestes casos não há Resp. pelo que o dano é suportado pelo próprio quer se trata da sua pessoa ou seus bens (é o risco de viver).

No entanto há sectores da sociedade em que o regime de culpa ainda em parceria com outros factores de ordem objectiva o que o caso no caso da legislação portuguesa começou por acontecer com o regime dos acidentes de trabalho, porque a legislação imputada ao empregador no caso de acidente independentemente da culpa a entidade empregadora. Em termos de fundamentação a evolução deu-se neste sentido porque se entendeu que se a empresa tivesse Resp. tal normativa sustentaria por parte das empresas um comportamento mais adequado às normas de segurança (vigiar mais de perto as normas de segurança), este principio foi depois estendido aos acidentes de viação qdo o condutor conduzir sobre autoridade e direcção de outrem (profissão) a Resp. responde não só pelo facto que lhe é imputável, responde pelo facto próprio e response ainda por danos ligados ao funcionamento deficiente do veiculo artigo 508º. O código civil proclama a Resp. baseada na culpa como regime geral limitando a Resp. objectiva pelo risco dos danos, provocados pelo comissário pelos órgãos, institutos e demais representantes do estado, ou de outras pessoas colectivas, e ainda relativamente a animais, veículos e instalações eléctricas ou gaz.

A Resp. objectiva não assenta nem na culpa nem no facto ilícito, a Resp. pode ser simultaneamente contratual e extra contratual desde que o pedido tenha assento normativo legal.

ARTIGO 1567º

(Responsabilidade do Comitente)
Comitente; dono do negócio é o mandante / Comissário; pessoa que executa

No CC em determinados casos o comitente responde independentemente da culpa pelos danos que forem causados pelo comissário a terceiro, desde que o comissário tenha agido com culpa. Artigo 500º, a lei protagoniza a Resp. do comitente independentemente da culpa mesmo que o comissário tenha agido contra as instruções recebidas pelo comitente, nos termos do artigo 500 nº2. Mas se houver culpa do comitente e do comissário a Resp. perante o lesado é solidária nos termos do artigo 500º nº3 e 497º nº2.
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ARTIGO 1567º

(Responsabilidade do Comitente)
No entanto quanto à culpa do comissário e é o comitente que indemniza o terceiro pode posteriormente pedir o reembolso ao comissário de tudo o que tiver pago nos termos do artigo 500 nº3 

Pressupostos do vínculo entre comitente e comissário;

1º Requisito; é que haja comissão nos termos do artigo 500º nº1. Comissão é qualquer serviço ou actividade realizada por conta e sob a direcção de outrem, esta comissão poderá ser onerosa ou gratuita e pode ser permanente, ocasional ou temporária.

2º Requisito que haja relação de dependência entre o comissário e o comitente.

P/ haver Resp. tem que haver ainda por força do art.500 nº2 a pratica de um facto ilícito no exercício da função, ou seja o artigo 500º nº 2 estabelece que estão excluídas da Resp. do comitente todos os actos praticados pelo comissário que não se insiram num esquema de exercício de poderes p/ a função, ou seja tenha que haver nexo de instrumentalidade entre a actuação do comissário e a ordem dada pelo comitente ainda assim os actos praticados pelo comissário com abuso de funções é da Resp. do comitente, desde que esses actos estejam compreendidos no âmbito da comissão mas praticado com fim estranho ao objectivo da própria comissão.

ARTIGO 1567º

(Responsabilidade do Comitente)
O comitente responde então objectivamente (pelo risco) mesmo nos casos que haja culpa do comissário, e há situações em que o comissário tem culpa por presunção legal e acaba por ficar por ela, não porque a tenha mas porque consegue iludi-la art. 503º e 506º nº1. Se o comissário for o condutor do veiculo aplica-se o artigo 503º, desde que o comissário conduza o veiculo no interesse do comitente, se dessa condição resultar dano causado a terceiro que resulte de caso de força maior inerentes á viatura, a Resp. incide sobre o dono da viatura nos termos do artigo 503º nº1, mas se o comissário se encontrar a conduzir o veiculo, fora do âmbito da comissão só ele responde pelos danos que sejam causados a terceiros nos termos do artigo 503º nº3, no entanto havendo culpa do condutor e estando ele no exercício da comissão aplica-se o regime do artigo 500º. Qdo há Resp. objectiva do comitente há sempre a Resp. solidária do comissário artigo 497º. No entanto o comitente pode responder independentemente da culpa do comissário se ele próprio comitente, tiver agido com culpa (Resp. por factos ilícitos -Ex: transportar carga superior à legal)

Qual o fundamento da Resp. do comitente? A questão põe-se porque o CC Português estipula que o comitente pode indemnizar mesmo que não tenha agido com culpa, o fundamento de tal fundamentação jurídica prende-se com a necessidade de segurança jurídica que tem que ser assegurada perante terceiros.

ARTIGO 1568º
(Responsabilidade do Estado e demais pessoas colectivas)
A Resp. do Estado e as demais pessoas colectivas publicas quer sejam danos causados pelos órgãos do estado pelos seus agentes, ou representantes, no entanto o artigo 501º, estabelece uma importante limitação em termos de Resp. civil uma vez que este regime se aplica o do artigo 501º, só se aplica aos actos praticados no exercício da actividades de gestão privada do estado. 
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ARTIGO 1568º
(Responsabilidade do Estado e demais pessoas colectivas)
Distinguem-se os actos de gestão pública e os actos de gestão privada do estado porque se consideram actos de gestão pública são aqueles em que os Estado intervêm na relação jurídica munida das suas prerrogativas de autoridade os ius imperis. A relação diz-se gestão privada qdo os Estado intervêm na relação jurídica com os particulares. No caso do exercício da actividade de gestão privada a Resp. do estado e demais pessoas colectivas públicas no âmbito do exercício da sua gestão privada é a mesma p/ o comitente.

ARTIGO 1569º
(Danos causados por animais)
Esta indemnização tem uma particularidade pode ser a nível de indemnização por factos ilícitos nos termos do art.493º mas também pode ser objecto de Resp. objectiva (risco) nos termos do art. 502º.  Este artigo aplica-se nas situações em que as pessoas assumiram o encargo de proceder à vigilância dos animais (Ex: deixar um cão num hotel).

O artigo 502º aplica-se a pessoas que utilizam os animais p/ seu interesse (cão foge da trela e morde o vizinho). Outra causa de exclusão do art. 502º é qdo a pessoa peça graciosamente a alguém p/ ficar com o animal (amiga fica com o cão mas a Resp. é do dono). Outra exclusão é qdo um animal é alugado, a Resp. é solidária isto é a Resp. é dos dois.

Em relação aos danos causados por animais há dupla Resp. por um lado pelo artigo 493º em sede de culpa e artigo 502º em sede de Resp. pelo risco, não havendo culpa da pessoa que está encarregue da vigilância do animal a obrigação de indemnizar recai apenas sobre o detentor do animal, com base no risco, quem acha animal enquanto não decidir utiliza-lo como seu.

Resumindo: os danos indemnizáveis, são danos resultantes do perigo especial inerentes aos animais (Ex: cavalo – relâmpago) e são também induziveis os danos por culpa.

São excluídos os casos em que o animal seja utilizado p/ agredir, p/ qualquer outro fim que não seja inerente aquele animal.

ARTIGO 1570º
(Resp. pelos danos causados por veículos)
Como regra o responsável é o dono do veículo e a sua Resp. assenta no risco, no entanto há vicissitudes que afastam a Resp. do dono do veículo são elas a titulo inerente exemplificativo; o furto do veiculo, a situações de usufruto, a situação de aluguer, situação de empréstimo, utilização abusiva do motorista. A lei p/ determinar a Resp. da indemnização na condução de veículos atende a dois critérios; um prende-se com a direcção efectiva do veiculo e o outro prende-se com a utilização deste pelo próprio interesse, nos termos da lei responde quer utilizar o veiculo no seu próprio interesse e tem a direcção efectiva do veiculo (poder real sobre o veiculo, tem que o vigiar, controlar),

Artigo 503º a jurisprudência diz que nesta matéria há Resp. sempre que parecer justo ela existir, e a jurisprudência tem entendido que é justo incutir essa Resp. qdo o agente tem o poder sobre o veiculo, gozo e usufrui das suas vantagens, neste sentido estão os assentos de 14 de Abril de 1983, 26 de Janeiro de 1994 e 2 de Maio de 1994, estes assentos dizem que ao lado da Resp. objectiva existe também a par da Resp. do dono do veiculo há também, Resp. do condutor e o condutor só não responde se provar que não houve culpa da sua parte. 
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ARTIGO 1570º
(Resp. pelos danos causados por veículos)
Assento de 14 de Abril de 1983, “ decidiu o Supremo Tribunal que o artigo 503º nº 3 do CC estabelece também uma presunção de culpa do condutor do veiculo por conta de outrem pelos danos que causar, esta presunção é aplicável nas relações entre ele como com o lesante e o titular ou titular do direito à indemnização”, igualmente o assento de 26 de Junho de 1994 defende a “Resp. por culpa presumível do comissário”

ARTIGO 1570º
(Resp. pelos danos causados por veículos)
A nível de presunção de culpa a lei estabelece a Resp. do comissário no acidente no entanto se o veículo for conduzido pelo próprio dono já não há presunção de culpa, cabendo ao lesado que vai requerer a indemnização fazer prova da culpa do lesante. A razão de ser desta discrepância prende-se pelo facto do legislador pretender obrigar os condutores a não negligenciarem a segurança qdo agem por conta de outrem, por outro lado tal norma faz com que os comissários se preocupem com a realização do seguro de Resp. civil que cubra todo o montante, da Resp. solidária art 503;505 e 508.

Quanto á culpa do condutor o dono da viatura pode ser chamado á Resp. por ser detentor do veículo, estar sujeito ao risco inerente da sua utilização? Por outro lado pode ser chamado como comitente a pagar a indemnização a cargo do comissário.

Em relação á Resp. objectiva do comitente enquanto detentor do veiculo. O limite máximo da indemnização é fixado nos termos do artigo 508º (risco).

A Resp. pela culpa não tem limite máximo (desentende-se se o artigo 508º estará ou não revogado por directiva comunitária)

Qual a Resp. do comissário estiver a utilizar o veiculo fora das suas funções? Se assim for responde como condutor independentemente da culpa pelo artigo 503º nº1 e nº3 CC parte final.

Se o veiculo for utilizado abusivamente nomeadamente e p/ fins ilícitos. Não há Resp. do dono do veículo. No caso do veículo ser alugado, quer o condutor quer o dono do veículo respondem solidariamente pelos danos. No caso do comodato do veículo também a Resp. é solidária.

Quanto aos danos indemnizáveis? São indemnizáveis os danos que resultam do acidente e ainda danos que resultam de riscos próprios da circulação automóvel, mesmo qdo o veículo não se encontre em circulação.

A jurisprudência ao interpretar o art. 503º CC tem entendido que qdo o legislador se refere a circulação se refere a circular em estrada, fora de estrada, em montes, circuitos público e circuitos privados. Entendeu-se também como Resp. pelo risco o colapso do condutor atingido por doença súbita. Ficam de fora todos os danos provocados por situações que não tenham directamente a haver com o risco do próprio carro.

Quem são os beneficiários da Resp. civil e dos danos?

Os beneficiários são não só os terceiros lesados mas também as pessoas transportadas nos interiores dos veículos nos termos do artigo 504º nº1 CC. Há no entanto causas de exclusão de Resp. que estão expressas no artigo 505º CPC qdo o acidente é imputado ao lesado ao terceiro por causas de força maior estranha ao funcionamento de veículos. Se o acidente for imputado ao lesado totalmente ou parcialmente tem que se aferir o grau de Resp. podendo esta ser reduzida ou excluída nos termos do 570º CPC. 
Se o acidente for exclusivamente e imputado a terceiros, segue o regime da Resp. por factos ilícitos art. 483º e 489º CPC e seguintes.
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ARTIGO 1570º
(Resp. pelos danos causados por veículos)
Se for causado por animal; 

-Se o animal está com o dono Resp. pelos riscos artigo 505ºCC

-Se o animal está á guarda de outro, Resp. pelo dano artigo 493º.

Se o dano for causado por força maior não há qualquer Resp. do dono do veículo.

Em caso de colisão do veiculo há que verificar qual o culpado. Se houver mais que um cada um responde pelos danos que provocou, não sendo possível estabelecer a culpa a lei presume a culpa igual p/ todos, art. 506º CC.

Se dois ou mais veículos colidirem entre si o regime do art 506º estabelece que não havendo culpa em nenhum dos condutores se deve apurar a totalidade dos danos existentes e repartir a Resp. total na proporção em que cada um dos veículos tiver contribuído p/ a produção do dano.

Temos ainda que aferir é a Resp. dos próprios condutores nas penas imputadas nos próprios veículos e nos outros que estes levam no interior e ainda coisas e pessoas não transportadas no interior do veículo. Se o dano resultar da colisão deve atender-se ao artigo 506ºnº1 parte, e responde cada um na produção do dano, e assim sendo devemos interpretar o artigo 506º extensivamente de modo a abranger todos os prejuízos com base na Resp. objectiva (risco). 

Quer isto dizer que, todas as situações que haja culpa, quanto aos danos, da coisa transportada se não houver culpa não há lugar há indemnização. 

ARTIGO 1570º
(Resp. pelos danos causados por veículos)
Os limites á Resp. civil objectiva, se houver dolo não só limita se se tratar da Resp., estabelece o artigo 508º e decreto-lei 190/85 e 24/06 e DL 423/91 de 30/10.

Os critérios de referência são os da alçada da relação. No caso do acidente provocar morte ou lesão a indemnização que cabe ao lesante sem culpa não pode exceder o dobro da alçada da relação.

Se provocar a morte ou lesão de várias pessoas o limite será o dobro da alçada da relação

Se provocar a morte ou lesão a várias pessoas o limite será o dobro da relação por cada vítima pelo limite total do sêxtuplo (X6) da alçada da relação. 

Se causar danos em coisas propriedade de vários, tem como limite a alçada da relação.

Se a indemnização for fixada sobre a forma vitalícia ou temporária ainda que não seja o limite é ¼ da alçada da relação p/ cada um dos lesados e não poderão ultrapassar ¾ da alçada da relação. Os limites legais de indemnização são elevados ao triplo, se se tratar de transporte colectivo e elevadas p/ o deplo (X10) se for de caminho de ferro. No caso de haver pluralidade de responsáveis há que verificar qual a Resp. de cada um na medida em que o lesado tem apenas direito a uma indemnização e a sua fixação vai ser feita de acordo com a utilização de cada um dos veículos, proveito e vantagem que cada um tirar dele embora a lei em caso de duvida a Resp. presume-se igual –artº 503º e 507º.
Acidente de viação e de trabalho a lei prevê a concorrência de Resp.. Neste caso se forem dois os responsáveis respondem solidariamente e art. 507º CC pelo acidente de viação.

Embora na prática a Resp. acaba por se repercutir nas companhias de seguros respectivas 

Saber se as instituições de solidariedade social tem direito a serem reembolsados pelas quantias que abanam na sequencia do acidente de viação

	                                                                  Das Servidões Prediais                                      art. 1559º


ARTIGO 1570º
(Resp. pelos danos causados por veículos)
Duas situações;

-Se a prestação é recebida mas não é prestação de trabalho não há lugar a reembolso (pensionistas e os que estão no activo). A concorrência da Resp. civil com a Resp. criminal o tribunal civil é incompetente, qdo o tribunal penal já tiver condenado a indemnizar (acórdão do STJ de 28/1 de 1976)

-No entanto há situações em que a lei permite que seja simultaneamente (civil e penal) dependendo de queixa ou acusação particular, os danos não serem conhecidos na totalidade, o valor do pedido permitir a intervenção civil do tribunal colectivo, devendo o processo penal correr perante tribunal singular, a lei privilegia o tribunal mais completo.

Seguro obrigatório; Em Portugal vigora a exigência dói seguro obrigatório, este contrato é aleatório em que a Resp. de um dos contraentes está determinado mas a outra depende de um facto futuro e incerto. Existe p/lelamente o fundo de seguro automóvel, cobre danos em que o responsável é desconhecido ou não tem seguro valido e eficaz, foi criado por DL 58/79 e alterado por DL 522/85, posteriormente o DL 122/92 de 2 de Julho definiu quais as verbas do fundo que são afectas á prevenção rodoviária.

ARTIGO 1571º
(Danos causados por instalações de energia eléctrica e gás)
Regime da Resp. que regula a actividade de exploração de energia eléctrica e gaz é também um regime de Resp. pelo risco ou seja a Resp. objectiva, qdo se trata de forma pacifica de actividades perigosas, e a lei estabelece quem instala, armazena conduz ou explora estas actividades tendo proveito da sua exploração deve suportar os riscos inerentes a essa actividade, o regime é em todo idêntico ao regime de viação com as especifidades constantes no artigo 209º, quanto á Resp. as empresas que procedam a este regime de exploração respondem pelos seus actos, pelos actos dos seus órgãos, representantes e outros comissários de um modo geral nos termos do art. 509º.

A Resp. presume-se mas pode ser afastada se a empresa provar, que ao tempo do acidente tinham sido cumpridas todas as regras técnicas e de conservação. A Resp. é totalmente excluída em caso de força maior, jurisprudencialmente tem havido muita controvérsia a queda de cabos de alta tensão, qdo provocadas por temporais ou outros por causa imprevisíveis, e a inclinação das decisões, vai no sentido de não responsabilizar as empresas em termos de Resp. objectiva dos danos causados em utensílios que carecem de uso de energia como seja, televisores, ar condicionado, frigoríficos e outros aparelhos.

Quanto aos limites da Resp. seguem o regime do artigo 510ºCC

ARTIGO 1572º
(Responsabilidade Civil por factos ilícitos)
Há Resp. por factos lícitos, qdo o agente ao praticar um acto lícito e de acordo com a norma tem que rep/ o prejuízo que eventualmente tenha praticado a terceiros é desse Ex: o estado de necessidade, na medida que p/ afastar o perigo actual de um dano manifestamente superior pode legitimar-se a destruição, danificação ou uso não autorizado de coisa alheia.
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ARTIGO 1573º
(Tipos de Obrigações)
As obrigações podem ser naturais ou civis, o que distingue uma das outras é as obrigações não serem exigíveis judicialmente, podemos identificar vários tipos de modalidade de obrigações como seja quanto ao sujeito quanto ao objecto e quanto ao vínculo.

Quanto ao vinculo: Dividem-se em obrigações civis e obrigações naturais, o que caracteriza as obrigações civis, é o facto do credor ter o poder de exigir judicialmente o cumprimento da obrigação e se necessário for executar o património do devedor. Artigo 817ºCC.

Ao contrário das obrigações civis, as obrigações naturais são aquelas em que o credor não pode exigir o cumprimento da obrigação, a diferença é o carácter coactivo da obrigação mas se porem o devedor pagar espontaneamente, não há lugar à reconstituição daquilo que tiver sido pago

ARTIGO 1573º
(Tipos de Obrigações)
 Há no entanto uma zona híbrida cuja doutrina e a jurisprudência tem analisado profundamente são as matérias de jogos e apostas é regulado em legislação comercial (casinos) o jogo é enquadrado normativamente e as dividas dai recorrentes constituem obrigações civis, qdo derivem de jogos ou apostas licitas são apenas fonte de obrigação natural artigo 1245º. As obrigações naturais estão reguladas nos artigos 402º e seguintes.

A parte da espontaneidade que é explícita no art. 402º, qdo o devedor paga espontaneamente não tem o direito de pedir o regresso daquilo que pagou (não há lugar a restituição do que pagou 403º). As obrigações naturais prosseguem o mesmo regime das obrigações civis excepto nas matérias que dizem respeito a coercibilidade ou de cumprimento de obrigações artigo 404º.

As obrigações naturais assentam num dever de justiça que pode ser Ex: a divida prescrita nos termos do artigo 304ºCC, outro Ex: as dividas provenientes de jogo ou apostas qdo estes jogos sejam lícitos e não haja sobre eles legislação especial nos termos do artigo 1245º.
Há em relação ainda ao regime de obrigações naturais, é importante porque ainda é aplicável a outras situações em que a lei chama determinados tipos de parentes próximos não incluídos no artigo 2009º CC, a prestar alimentos e que tenham vivido maritalmente como necessitado ou que tenha tido com ele uma relação de proximidade laboral (aplica-se no serviço domestico), etc.

Quanto, ás características das obrigações naturais, podemos então dizer que elas são espontâneas e inevitáveis (não há lugar á devolução, nos termos do artigo 403º CC deve entender-se que a obrigação é espontânea qdo é livre de qualquer coação.

ARTIGO 1573º
(Tipos de Obrigações)
A lei faz prevalecer o cumprimento da obrigação de um dever natural, na medida em que havendo colisão em dever de consciência e um dever jurídico, deve prevalecer o dever jurídico, até porque se assim não fosse o cumprimento das obrigações naturais podia ser utilizado como expediente de fraude á lei.
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ARTIGO 1573º
(Tipos de Obrigações)
As obrigações naturais aplicam-se ás obrigações da civis com excepção das normas que digam respeito á normas que digam respeito ao modo tempo e lugar do cumprimento das obrigações dos artigos 762º CC e seguintes, as normas que definem o não cumprimento e seus efeitos artigo 790º CC e seguintes, as que regulam a imputação de cumprimento do artigo 783º e por fim as normas que regulam a sub-rogação do credor art 589º e seguintes, quanto á incapacidade e a falta ou vicio da vontade eles também tem consequências ao nível do cumprimento das obrigações na medida em que o erro é irrelevante p/ a obrigação natural embora a consciência seja relevante, não podem ser objecto de obrigações naturais institutos jurídicos que tenham por fim a compensação de créditos (se a obrigação é natural não há credito) assim como instituto que pretendam a renovação da prestação como o instituto da Dação.

Dação e cumprimento; desde que feita espontaneamente vale como meio de extinção de bem natural art.404º e 837º. A novação qdo o devedor contrai uma divida em substituição da anterior (art. 857º CC- qdo é obrigação natural não admite novação)

Em resumo a obrigação natural, admite a dação em cumprimento, a consignação em depósito e admite a compensação de créditos pelo devedor natural, mas por parte do credor não (tem que ser por iniciativa do devedor).

Quanto á coercibilidade significa que não há possibilidade de exigir judicialmente o seu cumprimento, o que afasta todo ou qualquer possibilidade do cumprimento estar garantido por uma garantia pessoal ou real, quer prestada por terceiro, que é o caso da fiança, quer pelo próprio (com a prescrição do credito prescreve a fiança)

ARTIGO 1573º
(Tipos de Obrigações)
O que pode gerar uma obrigação natural? Toda e qualquer causa que determine a não exigibilidade da obrigação, poder ser da incapacidade, anulabilidade, nulidade desde que desapareça a obrigação.

Por não terem coercibilidade dizem-se obrigações jurídicas imperfeitas.

As modalidades de obrigações quanto ao sujeito: Em geral as obrigações qdo se criam, criam-se entre pessoas, pessoas que normalmente estão logo identificadas no momento em que o vínculo se constituem (quer do lado activo quer do lado passivo) há casos especiais que há partida um dos sujeitos não está determinado, Ex: as promessas públicas. Quanto ao sujeito das obrigações podem ser qualificados de obrigações de sujeito determinado e obrigações de sujeito indeterminado, podem ser obrigações singulares ou plurais. Qdo do lado activo há vários sujeitos, diz-se que há pluralidade activa, qdo é do lado passivo diz-se que há pluralidade passiva. As obrigações plurais podem ainda subdividirem-se em obrigações conjuntas qdo a prestação devida é fraccionada entre os vários sujeitos da relação em que cada um só tem que cumprir a parte que lhe corresponde. A obrigação é solidária qdo o credor pode exigir de qualquer devedor a totalidade do seu crédito, mas pode ser passiva o credor exigir de qualquer devedor. 
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ARTIGO 1573º
(Tipos de Obrigações)
As obrigações de sujeito determinado são aquelas em que um dos sujeitos ou o activo ou o passivo só é identificado no momento posterior à constituição da obrigação, que é Ex: o artigo 511º, mas apenas e só em relação ao credor, uma vez que p/ que haja obrigação a pessoa do devedor tem que estar determinada, a determinação pode depender de um evento futuro e incerto ou da titularidade de uma outra relação de natureza diferente, por Ex: de se saber o direito de propriedade, de se saber quem é o usufrutuário. Outro Ex: é os títulos ao portador, títulos á ordem. (O direito está incorporado no documento ou seja se esse documento for um bilhete de cinema, o porteiro só sabe quem se vai sentar no lugar x qdo é entregue o bilhete)        

Obrigações Plurais, a pluralidade da obrigação pode ser originária qdo a pluralidade já existia momento da constituição da obrigação, mas a pluralidade pode ser supereminente qdo acontece no momento posterior ao momento da constituição da obrigação, mas também se pode distinguir por reunião da titularidade da mesma pessoa, o direito que foi objecto de fraccionamento.

Quanto ás obrigações solidárias, duas notas relativamente a solidariedade passiva, há solidariedade passiva, qdo o dever da prestação integral caí sobre qualquer um dos devedores, mas o efeito extintivo também aproveita a todos eles, sendo vários os credores, o devedor pode pagar a um só credor havendo solidariedade activa.    

ARTIGO 1574º
(Os pressupostos da solidariedade)
São pressupostos da solidariedade os requisitos que têm de existir solidariedade. Direito ou dever à prestação integral (A totalidade da prestação). Havendo recebimento ou pagamento há um efeito extintivo recíproco ou comum

- Estar identificada a natureza da obrigação

- Estar identificada a causa da obrigação

- Comunhão do fim.

O que caracteriza a solidariedade é o facto do credor poder exigir de qualquer devedor a satisfação do seu crédito. A isto chama-se solidariedade passiva – art. 512. Por efeito deste artigo qdo a prestação é satisfeita e se determina a extinção da obrigação. A obrigação tem que estar perfeitamente identificada em género, quantidade, e tem que se saber qual o facto que lhe deu origem, não ignorando no entanto que há situações em que a lei presume a existência de causa.

Outras características das obrigações solidárias é que elas nascem em regra do mesmo facto jurídico, mas nem sempre isto é verdade. Uma que a obrigação solidária pode nascer em momentos sucessivos e de diversas contas p/ os vários credores e devedores.

De acordo com o art. 595º nº 2 pode haver também do lado passivo uma Resp. sucessiva, mas neste caso o antigo devedor não fica desobrigado da assunção da dívida.

ARTIGO 1574º
(Os pressupostos da solidariedade)
Comunhão do fim: As prestações têm que ter o mesmo fim, uma vez que isso é um sinal característico da obrigação solidária. Independentemente da posição jurídica da parte da obrigação
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ARTIGO 1575º
(Solidariedade Passiva)
Solidariedade Passiva: Nos termos da lei em vigor a solidariedade passiva só é admitida qdo resulta da lei ou do acordo das partes art. 513ºCC. No código comercial essa solidariedade acontece mas também no código civil , no caso da Resp. pelo risco em certas actividades, ou pode decorrer do contrato ou estipular através  do contrato.

- A Resp. dos gestores é solidária qdo há pluralidade de gestores – art. 467º CC.

- Pluralidade de fiadores – art. 649º CC

- Resp. dos sócios das sociedades civis pelas dividas sociais – art. 997ºCC.

Quanto ao direito dos credores: O credor tem direito a exigir a totalidade da prestação a qualquer um dos devedores no entanto a lei dá a possibilidade ao credor de presumir deste benefício.

O devedor interpelado pode querendo satisfazer a prestação por inteiro – art. 763º nº 2 CC (caso o credor recuse a receber a prestação dá a possibilidade do devedor de fazer uma consignação em depósito – art. 841º e 813º CC. A mora do credor aproveita a todos os devedores - art.523ºCC.

Havendo solidariedade o credor tem inteira liberdade de escolher o devedor que quer executar.

No entanto se executar todos ou mais que um e algum das demais já tiver procedido ao pagamento da prestação o credor deve proceder à devolução (repetição) de tudo o que recebeu indevidamente.

Nos termos do art. 762º nº 2 o devedor que cumpriu a prestação na totalidade deve no princípio da boa-fé avisar todos os outros devedores sob pena de ter indemnizar pelos danos que causar pela omissão. Por força do art. 589º os direitos que a lei consigna ou atribui aos credores aplicam-se de igual maneira aos fiadores ou terceiros que tenham cumprido a obrigação.

ARTIGO 1576º
(Meios de Defesa do Credor)
Meios de defesa dos credores e devedores: são institutos ou figuras jurídicas de que os devedores ou credores se podem socorrer do não cumprimento da obrigação p/ invocar o não cumprimento da obrigação. Um dos meios fundamentais eu pode surgir p/ o não cumprimento é a declaração de nulidade da obrigação – Falta de forma; ilicitude do objecto; fraude; negócio usurário; a não verificação da condição ou termo de contrato se tiver verificado; etc; etc; etc.

ARTIGO 1577º
(Meios de Defesa Pessoais)
Meios de Defesa Pessoais: A incapacidade – enquanto que os meios de defesa comum aproveitam a todos os credores e devedores comum.

Os meios de defesa pessoais apenas atingem quem é atingido por essa incapacidade

- Compensação Crédito – art. 523º 848ºCC

- Prescrição – art. 521º Nº 1 CC

- Remissão (perdão de divida) – art. 864º CC

O Devedor pode ver satisfeito o seu crédito

- Por dação em cumprimento

- Por novação

- Por consideração em depósito
- Compensação
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ARTIGO 1577º
(Meios de Defesa Pessoais)
Quando a prestação é inteiramente realizada ela extingue-se em relação a todos os devedores ainda que tenha sido efectuado apenas por um – art. 521º e 523º CC

Há ainda uma outra jurídica que se designa confusão que também titulariza a divida e o crédito na mesma pessoa – art. 869ºCC

O Credor pode ainda prescindir dos benefícios da solidariedade renunciando nos termos do art. 527ºCC. Esta renúncia pode acontecer em relação a todos os devedores, ou a um ou alguns.

O devedor pode ainda renunciar à prescrição – art. 521º CC. Mas apesar da renúncia, se os outros devedores forem interpelados ele tem de responder pelo direito de regresso.

Caso julgado é o mais sensível.

Três casos se levantam:

1 – A decisão é eficaz em relação a todos os condevedores (tem eficácia absoluta)

2 – Tem eficácia meramente relativa

3 – Aproveita a todos mas apenas se lhes for favorável – art. 522º CC.

A lei pretende claramente protejar os devedores de3 uma decisão desfavorável nas situações onde não poderem intervir no processo e não puderam apresentar um meio de defesa que disponham no caso de haver.

Constituição de sinal: mesmo que o sinal tenha sido prestado por um devedor aproveita a todos – art. 442º nº 3 CC

Nas relações entre vários devedores á uma presunção de cotas – art. 497º nº 2; 500º nº 3; 507 nº2 CC

ARTIGO 1578º
(Natureza jurídica da solidariedade)
 A natureza assenta sobretudo na consciência que o legislador tem de que estes os se destinam ao exercício de uma actividade económica comum a todos os intervenientes naquela relação jurídica e qdo estipula esta solidariedade, estipula também em beneficio dos devedores.

Do ponto de vista dos devedores em sede de exploração de comércio, em poderem socorrer das facilidades de concessão de crédito

ARTIGO 1579º
(Modalidade das obrigações quanto ao objecto)
Nos termos do art. 280º CC, p/ que o negócio jurídico seja válido tem que ser por um lado físico ou legalmente possível e por outro lado não pode ser contrário à lei, à ordem pública, nem ofensivo dos bons costumes - art.280º e 281º. O objecto do negócio tem que ser determinável, assim o negócio jurídico que seja celebrado com violação destes artigos é nulo juridicamente, se o objecto que deve ser prestado pelo devedor não o puder ser, mas puder ser efectuado por terceiro sem ofensa do interesse do credor não há possibilidade da prestação. Há que não confundir estas situações com outras em que a personalidade do devedor é essencial p/ o credor. Estamos neste caso a falar de prestações que revestem carácter pessoal. (ex: um procurador que eu contrato p/ me representar; um médico que eu contrato p/ me fazer uma cirurgia plástica, etc.).

Neste caso se aquele que devia efectuar a prestação não o pode fazer, o negócio é nulo, se o não podia fazer no momento posterior há incumprimento.
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ARTIGO 1580º
(Prestação Futura)
Prestação futura, relativamente a lei permite o negócio jurídico à prestação futura art. 399ºCC, dada que a coisa se possa criar ou produzir no tempo previsto, art. 791º, 811º, isto quanto à nulidade.

A lei admite também a conversão do negócio e a reconversão do negócio qdo não haja a possibilidade de cumprir integralmente a prestação art. 401ºnº2.Isto acontece qdo a prestação consiste num acto que a lei não permite ou seja antes proíbe o é a nulidade do contrato. Ex: vender algo a alguém do domínio público; casar depois dos 65 anos em comunhão de bens; constituir uma hipoteca p/ coisa móvel. (ex: art. 1720ºnº1 al b).
ARTIGO 1581º
(Licitude do objecto)
Para que o negócio seja válido o objecto do contrato tem que ser licito, é assim proibida a criação de uma associação com fins terroristas; contrato com o fim de matar alguém; contrato p/ furtar coisa a alguém. De um modo geral esta ilicitude compreende também todas as situações de ofensa aos bons costumes, ou seja, tudo o que seja vulgarmente designado por imoral ou como violador do decoro social. Nos termos ainda do mesmo art. 280º, o objecto tem que ser determinável, o objecto do negócio jurídico tem que ser concretizado. 

Nos termos do art. 400º, o objecto pode não ser no momento determinado desde que no momento posterior seja determinável, de acordo com os critérios que as partes convencionem ou determinem o fixado por lei. Por força do art.400º nº2 CC, as obrigações podem ser genéricas e também alternativas em que o objecto da prestação não é fixado no momento da realização do contrato mas podem-no ser no momento posterior, ex: qdo A, manda à oficina de B, rep/r o carro e não sabe o serviço final (valor) art. 883º nº1CC,

A lei admite em certas circunstanciam que a prestação não fique desde logo determinada e que confie a uma determinação nos próprios interessados ou a um deles, ex: honorários dos advogados, médicos, no fim é que se apresenta a conta art. 400º, os contraentes é que devem determinar a quem incumbe fixar a prestação.

ARTIGO 1582º
(Quanto à classificação das obrigações)

Quanto à classificação das obrigações: há que caracteriza-las como divisíveis e  indivisíveis.

As prestações divisíveis; é aquela cujo fraccionamento pode ser feito sem prejuízo do seu valor proporcional, assim se A, deve 900 € a B, esta é fraccionável.

As prestações indivisíveis: são aquelas que atendendo à sua natureza e exigência da lei e vontade das partes não são fraccionadas. Ex: fazer o parcelamento de terrenos agrícolas abaixo da medida legal; entregar uma obra, cumprindo apenas uma das partes, art. 763º nº1CC.

Há também a questão da indivisibilidade convencional, ex: contrato de empreitada, as partes convencionaram desde logo que apesar da construção poder ser feita por fazes, a prestação só se considera cumprida com a conclusão da obra.

A prestação pode tbem ser naturalmente indivisível qdo a prestação não pode ser fraccionada ou repartida sem prejuízo da sua substancia ou do seu valor. Ex: a entrega de uma jóia; um automóvel etc
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ARTIGO 1582º
(Quanto à classificação das obrigações)

O regime das obrigações indivisíveis tem algumas especificidades atendendo à possibilidade da existência de vários devedores. Nos termos do art. 535ºnº1, só com a interpelação de todos os devedores o credor pode exigir o cumprimento da obrigação, mesmo que a prestação tenha por objecto uma coisa que se encontra em poder apenas de um deles. Este regime é assim qdo não existe entre os devedores qualquer vinculo de solidariedade, vinculo este que só existe qdo resulta de lei ou das partes art. 536º, 865º, 870º, qdo a prestação é formalmente cumprida, o pagamento por um dos devedores, desobriga a totalidade dos devedores.

Em relação ao caso julgado o regime é rigorosamente o mesmo das obrigações solidárias, ou seja, só se aplica se for mais favorável.

Quando há vários credores: A situação de haver vários credores, nesta situação a lei dá hipótese a qualquer credor de exigir a prestação por inteiro art. 27º CPC, 325º e segs CPC. No entanto enquanto o devedor não for citado judicialmente só pode exonerar-se da divida, efectuando a prestação a todos os credores, se o não fizer não se livra de ter de cumprir de novo perante os outros credores, esta solução no espírito do art. 538º tem como objectivo facilitar o exercício do direito aos credores.

Quanto ao caso julgado se ele for desfavorável a um dos credores não aproveita aos restantes, se for favorável é aplicada aos restantes art. 538ºnº2 CC.

ARTIGO 1583º
(Quanto à prescrição das obrigações)

Quanto à prescrição é o mesmo regime das obrigações solidários art. 530ºCC, apesar de qualquer um poder exigir a totalidade da prestação só tem direito à sua quota-parte (activo). Do lado passivo (devedores), cada obrigado responde apenas pela parte que lhe cabe por débito comum. O credor que receber a totalidade da prestação tem a obrigação de entregar aos outros co-credores a parte que cabe a cada um, se a prestação não for divisível, os outros entram no direito cotitularidade.

ARTIGO 1584º
(Obrigações Genéricas e Obrigações Específicas)
Obrigação específica: é aquela cujo objecto é imediato, individual e concretamente fixado, ex: a venda ou a compra do prédio X.

Obrigações genéricas: são aquelas cujo objecto está apenas determinado pelo seu género, ou seja, as suas características e também pela sua qualidade, ou seja, se pretender comprar uma pipa.

Para a determinação do género, a lei exige que o objecto seja determinável e pode traduzir-se muitas vezes numa opção de escolha, porque dentro do género pode não ter a mesma qualidade, atende-se ainda à pesagem, contagem, medição, etc., art.887º. Há também quem chame às obrigações genérico, obrigações de quantidade. Por vezes a obrigação genérica o seu objecto é indeterminável, assim é possível colocar-se uma série de questões, como se faz a individualização ou determinação da prestação dentro do género respectivo,

Existem 4 critérios:

1º Por acordo das partes; 2º Por extinção parcial do género; 3º Por mora do credor; 4º Pela entrega da coisa ao receptor (art.541ºCC)
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ARTIGO 1584º
(Obrigações Genéricas e Obrigações Específicas)
Se o credor não fizer a escolha dentro do prazo, passa p/ o devedor nos termos do art. 542ºnº2 CC

A obrigação pode resultar de acordo das partes art.539ºCC, se não houver acordo compete ao devedor art.542ºCC, no entanto se o credor não fizer a escolha dentro do prazo, a escolha passa a competir ao devedor art.542ºnº2 CC. 

Se a escolha for feita pelo credor, a escolha p/ ser eficaz tem que ser notificada ao devedor p/ que este saiba o que tem que prestar.

Se a escolha é feita por um terceiro, tem que ser notificada ao credor p/ que este saiba o que tem que receber e ao devedor p/ que este saiba o que tem que prestar art.541ºCC.

Extinção parcial do género: Qdo o género se extingue parcialmente, só deve ser prestado o remanescente e o prejuízo corre por conta do proprietário. Ex: devia entregar 20 pipas de azeite mas 10 estragaram-se numa cheia.

ARTIGO 1584º
(Obrigações Genéricas e Obrigações Específicas)
Mora do credor: Ao devedor incumbe entregar ao credor a prestação devida, se este se recusar a recebe-la ou a prestar quitação aplica-se o regime art.797º ou seja, a obrigação considera-se cumprida e o risco continua a correr por conta do proprietário. Portanto há exoneração do devedor qdo não houver coisa do género de quantidade e qualidade a entregar, enquanto houver coisa desse género, o devedor adstrito ao vínculo obrigacional art.450ºCC. (art.796ºCC)

Obrigações cumulativas e obrigações alternativas: Qdo a obrigação engloba mais de uma prestação diz-se que é cumulativa. Se as obrigações são alternativas, ou seja, se houver lugar à escolha entre várias prestações, diz-se que as obrigações são alternativas. O que caracteriza as obrigações alternativas é que é apenas a incerta a prestação e não a eficácia do vínculo. 

A escolha regra cabe ao credor da prestação ou a qualquer um de acordo com a vontade das partes art.s 400ºnº1, 543º e 549º CC. Se não houver acordo cabe ao devedor art. 543ºnº2 CC.

Quanto à modalidade de escolha tanto pode ser expressa ou tácita art.217ºCC.

Se a escolha for feita pelo credor ou por terceiro, se for por terceiro tem que ser notificada ao credor e ao devedor. Se for pelo credor tem que ser feita notificação ao devedor p/ que seja válida.

ARTIGO 1585º
(A Impossibilidade da Entrega de uma das Prestações)
A impossibilidade da prestação pode ser originária ou superveniente:

É originária qdo é física ou juridicamente impossível nos termos definidos do art. 280º qdo isso acontece e a prestação é alternativa isso apenas determina a nulidade parcial do negócio isto porque se uma das prestações alternativas desaparecer só resta uma, e no caso de serem múltiplas desaparece a falsa prestação alternativa.

Se se provar que o negócio não se tinha concluído com aquele vício o negócio é inteiramente nulo, mas pode ainda dar-se outra situação que é haver uma impossibilidade originária superveniente mas essa impossibilidade desaparecer, dá-se a reconversão da prestação simples em prestação alternativa, art.293ºCC e 793ºnº1 e nº 2 CC.
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ARTIGO 1585º
(A Impossibilidade da Entrega de uma das Prestações)
A impossibilidade superveniente que é a situação em que as prestações se tornam impossíveis, no momento posterior à constituição da prestação e como regime a aplicar do art.790º ao 801º CC.

Se só uma das prestações se torna impossível dá-se o nome de concentração da prestação, ou seja, a prestação deixa de ser uma prestação alternativa e passa a ser simples.

Ao credor ou ao devedor:

Se a impossibilidade superveniente é imputada ao devedor há duas hipóteses:

1º A escolha competir ao devedor.

2º A escolha competir ao credor.

Quando a escolha caiba ao devedor a prestação reduz-se à prestação possível, ou seja, há uma concentração na prestação residual (naquela que ficar).

Quando a escolha caiba ao credor aplica-se o regime do art. 546º, em que cabe ao credor fazer a escolha das prestações possíveis e exigir uma indemnização pelos danos provocados com a prestação que se tornou impossível. Através deste regime o credor mantém a sua escolha e obtém um direito a uma indemnização pelos danos causados – art. 546º. O credor pode também em alternativa optar por resolver o negócio.

ARTIGO 1585º
(A Impossibilidade da Entrega de uma das Prestações)
Impossibilidade superveniente de cumprir a prestação ao credor: Também aqui se faz a subdivisão se a escolha da prestação cabe ao credor ou ao devedor - o regime é do art.547º em que se considera cumprida a obrigação como se o culpado tivesse escolhido a obrigação que se tornou impossível.

Se a escolha couber ao devedor, a obrigação tem-se por cumprida, dando-lhe a lei a faculdade de poder escolher a prestação possível e ainda assim exigir uma indemnização pelos danos decorrentes da impossibilidade de escolha da prestação.

No caso da escolha da prestação recair sobre um terceiro, há que verificar se a impossibilidade da prestação é imputada ao credor ou ao devedor, se for imputada ao credor a obrigação tem-se por cumprida, salvo se o terceiro optar pela prestação viável art.547ºCC.

Se a impossibilidade for imputada ao devedor é o terceiro que opta pela prestação possível ou por uma indemnização correspondente à prestação impossível art. 546º CC.

Quanto à resolução do negócio a lei apenas dá essa possibilidade ao credor.

Outras são as prestações de faculdade ou característica alternativa.

Tem apenas como objecto uma única prestação, mas o devedor pode -se desonerar mediante a realização de outra prestação, sem necessidade de consentimento do credor.

ARTIGO 1585º
(A Impossibilidade da Entrega de uma das Prestações)

Regime das obrigações de faculdade alternativa: Não há lugar a qualquer escolha por parte do credor.

Se a prestação originária for ilícita todo o negócio é nulo. Se a impossibilidade, for superveniente a prestação extingue-se.
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ARTIGO 1586º
(Obrigações Pecuniárias)

Dizem-se obrigações pecuniárias todas as prestações que são utilizadas como meio de troca e são modo geral do pagamento das dividas. O dinheiro legal tem uma função liberatória genérica e as notas e moedas representam unidades monetárias 

Obrigações pecuniárias é por natureza uma obrigação genérica, mas a obrigação só é pecuniária qdo na fixação da prestação se atenda ao valor da moeda.

Valor da moeda:  

1º Valor nominal, facial ou extrínseco

2º Metal ou intrínseco: Há a preocupação do valor intrínseco ser superior ao extrínseco

Valor Corrente: corresponde ao valor que aquela espécie monetária tem nas transacções. Só tem efeito prático nas situações em que o valor metálico excede o valor facial.

Valor aquisitivo da moeda: (troca) Significa a quantidade de produtos que se consegue adquirir com a espécie monetária em questão, nível interno

Por fim temos o papel-moeda que diz respeito ás notas, que tem sido valorizado nos últimos anos, o cunho do papel por ficar mais barato. Em Portugal tem o monopólio do cunho da moeda o Banco de Portugal, e a tendência que se verifica nos mercados internacionais é os cartões de crédito.

ARTIGO 1587º
(Obrigações da Quantidade)

Obrigações da quantidade: são aquelas que mais vulgarmente existem na generalidade das obrigações e são aquelas em que as partes, a lei ou o tribunal determina a quantia ou a soma expressa pecuniariamente p/ o cumprimento de uma obrigação. São obrigações pecuniárias, seguem o regime do art.550º, ou seja, o cumprimento da obrigação faz-se através da moeda legal de cada pais e determinado no valor do momento. Isto porque há que defender o valor aquisitivo da prestação.

Por isso é frequente nos negócios as partem incluírem a cláusulas de correcção ou indexação monetária p/ evitar a instabilidade da moeda.

As excepções ao principio nominalista: A lei permite sempre que é causado um dano a alguém que haja actualizações, sempre que haja uma actualização sensível das circunstancias, ou seja, a lei permite aos fazer doações em vida aos filhos mas após a morte a doação é chamada à herança não pelo preço da altura da doação mas ao valor actualizado. E: Compensação decorrentes de danos causados a alguém – art. 567ºCC

Dividas de valor: São dividas que não têm como ponto de referência directamente o dinheiro, este apenas serve de referencia à liquidação da prestação, ex: pote da companhia das índias.

ARTIGO 1588º
(Obrigações Valutárias)

Dizem-se obrigações valutárias aquelas cujo cumprimento é estipulado que seja feito em moeda estrangeira. Neste caso o pagamento obedece ao princípio nominal, independentemente do valor corrente intrínseco ou cambiário. 
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ARTIGO 1588º
(Obrigações Valutárias)

Dizem-se obrigações valutárias aquelas cujo cumprimento é estipulado que seja feito em moeda estrangeira. Neste caso o pagamento obedece ao princípio nominal, independentemente do valor corrente intrínseco ou cambiário. A lei no art.558º previu o cumprimento das obrigações em moeda estrangeira e reconhece ao devedor essa faculdade, permitindo que se calcule a moeda nacional devida segundo o cambio no dia do cumprimento e do lugar estabelecido p/ o mesmo desde que tal clausula não tivesse sido afastada pelos interessados. 

A esta possibilidade que a lei dá, chama-se obrigação valutária imprópria art.558º.

Pode também suceder que as partes tenham que convencionar o recurso à moeda estrangeira, como moeda de pagamento mas como moeda de calculo como pagamento da divida, neste caso o devedor está obrigado a cumprir em moeda nacional segundo os critérios do art.558º/1 (cambio do dia).

ARTIGO 1589º
(Obrigações de Juros)

Obrigações de juros: Juros em direito são frutos civis, são coisas fungíveis, que representam rendimento de uma obrigação legal, o montante do juro varia em função de 3 factores: 

- Varia em função do capital em divida;

 - Duração, tempo durante o qual o credor se mantém privado do valor objecto do credito; 

 - Em função da taxa de remuneração que for fixada pela lei ou for estipulado pelas partes.

 As partes têm portanto liberdade p/ fixar a taxa de remuneração do capital, que é fixada em %, face ao tempo previsível do credito.

Ao abrigo da autonomia da vontade as partes, podem fixar a taxa de juro que entenderem, mas não podem exceder certos limites, assim em determinados momentos a lei fixa uma vez por Dec.Lei, outra por Portaria, a taxa de juros legais, outras vezes os limites são fixados com consequência temporal, porque o tempo não é sempre o mesmo pelo código civil. A título meramente exemplificativo no contrato mútuo as parte têm uma liberdade controlada na fixação de juros.

ARTIGO 1589º
(Obrigações de Juros)

Face ao art.1146ºCC, são considerados usurários os contratos de mútuo, em que os juros legais sejam acrescidos de 3 ou 5 %, consoante existam ou não garantia real

O mesmo principio se aplica p/ fixação da cláusula penal, que não pode exceder relativamente à mora 7% no caso de haver garantia real, ou a 9% no caso de não haver garantia real. Os juros não têm no entanto dependência directa em relação ao crédito e em termos jurídicos devem ser analisados autonomamente. Nomeadamente e relativamente à prescrição esta resulta claramente da lei. A prescrição dos juros, não implica a prescrição do credito art.310º alínea d) CC, pelo que o juros podem ser considerados extintos independentemente da extinção da divida de capital.
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ARTIGO 1590º
(Fontes da obrigação de indemnizar)

Fontes da obrigação de indemnizar resulta:

1- Do não cumprimento da obrigação art.798º 

2- Da mora art.804ºnº1 CC

3- Do cumprimento defeituoso art.797º e segs CC

4- Da impossibilidade da prestação por causa imputada ao devedor art.801º

5- Violação de deveres acessórios da conduta a cargo do devedor ou credor (são vários arts no CC)

6- Facto ilícito culposo art.483º

7- Facto danoso gerador de Resp. objectiva art.500 e segs CC 

8- Resp. pelos prejuízos causados por quem age em erro qdo recorre a acção directa ou à legitima defesa se o erro for grosseiro art.338ºCC

9- Prejuízo causado por factos lícitos (ex: arts. 339º, 1322º, CC, etc.), 

10- Expropriação por utilidade pública ou por propriedade particular art.1310ºCC

11- Culpa na formação do contrato art.227ºCC

12- Obrigação de indemnizar contratualmente assumida com vista a rep/r danos (não há art., aqui é o próprio contrato).

ARTIGO 1591º
(Nexo de causalidade)

Nexo de causalidade: O art.562º dentro do seu espírito prevê que se deve restabelecer a situação à situação anterior, rep/ndo o dano nos termos dos arts. 798º, 804º, 807ºCC, no entanto os danos a rep/r, deve entender-se por justiça e equidade não são todos os danos que ocorram após a ocorrência do facto mas apenas aqueles que têm uma ligação directa ao facto, e esta é a teoria da causalidade adequada, ou seja quais as circunstancias que concorrem p/ a situação do dano.

Resumo: Segundo esta teoria a causa é toda e qualquer condição sem a qual o efeito não se teria verificado porém na aplicação desta teoria alguns problemas se levantam, e um deles é desde logo o dos limites da Responsabilidade.

A teoria da causalidade adequada: a causa tem que ser previsível, ou seja não é lícito nem justo incluir no montante da indemnização o dano que não é normal nem previsível.

 Como vimos a indemnização nem sempre é gerada pela culpa é também fundada no risco e noutros casos por factos lícitos e ainda assim essa será a causa do dano, diremos então que na teoria da causalidade adequada que o facto pode e deve ser a causa directa do dano, devendo o dano ser concreto e previsível, entende-se por previsível a consequência normal e típica, ou seja, Prof. Varela “ser a consequência natural, ou seja, a consequência provável daquele facto, concluindo diremos que o facto tem que ser suficiente p/ provocar os danos art.563º CC, Nexo causalidade”.

 ARTIGO 1591º
(Risco ou Culpa, Resp. Solidária, Indemnizações)
A teoria do fim tutelado pelo contrato ou por norma legal infringida diz que a indemnização deve ser calculada p/ acautelar os interesses tutelados no fim do contrato (Resp. contratual), ou p/ acautelar o fim da norma legal no caso da Resp. extracontratual. Em relação à forma da indemnização a lei diz que o dano indemnizável é aquele em que se deve repor a situação ao estado anterior com isto dá-se prioridade aquilo que se chama reconstituição natural. 
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ARTIGO 1591º
(Risco ou Culpa, Resp. Solidária, Indemnizações)
O art.562º diz que a obrigação deve repor a situação, aquela que existiria se o facto não se tivesse verificado, por outro lado o art.563ºCC, estabelece que o objectivo da indemnização é rep/r os danos em que o facto foi causa adequada. Verificando-se assim em algumas matérias, a lei acolhe a teoria da causalidade adequada, noutras acolhe a teoria do fim do contrato ou da norma legal. Há no entanto situações em que a reconstituição natural nos moldes em que é definida art.566ºnº1CC, não é possível, essa impossibilidade da reconstituição pode ser material (ex: a pessoa ter morrido ou pode ser jurídica) no caso de venda de bem alheio sucessivamente alienado a terceiro adquirente de boa fé.

Neste caso diz-se que a reconstituição natural é meio imprópria ou inadequado o que acontece também nas situações em que a reconstituição natural é possível, mas é excessivamente onerosa p/ o devedor. P/ o calculo da indemnização a maior parte das vezes aplica-se a teoria da diferença, ou seja, o valor a pagar em dinheiro, resulta da diferença entre a situação actual do lesado e a situação que ele teria se não tivesse sofrido aquele dano, esta teoria da diferença art.566º nº2 CC.
ARTIGO 1591º
(Risco ou Culpa, Resp. Solidária, Indemnizações)
 A lei prevê ainda a possibilidade da indemnização ser provisória ou a ser fixada em momento posterior, isso acontece qdo os danos a indemnizar não sejam ainda possíveis de quantificar por não serem possíveis de prever. Ex: a incapacidade resultante de um acidente, 

Nestes casos a lei prevê no art.566º nº3 CC que o tribunal julgue de acordo com juízos de equidade mas permitindo em algumas situações previstas em legislação especial que possa durante um longo período de tempo reabrir o processo e pedir o agravamento. Quanto à graduação da indemnização há casos em que a lei permite que seja feita a há outros em que não.

A lei admite a graduação da indemnização no caso da Resp. delitual ou qdo haja culpa do lesante, neste caso a lei admite a graduação e em algumas situações até admite que a indemnização seja inferior à do dano. Podemos dizer que em sede de Resp. extracontratual, admite-se a graduação que também é admitida em algumas situações da Resp. pelo risco nos termos do art.494º e 499º CC.

ARTIGO 1591º
(Risco ou Culpa, Resp. Solidária, Indemnizações)
A lei admite porem ao abrigo do princípio da liberdade contratual que as partes limitem a Resp. ou até a excluam art.405ºnº1CC e art.810ºnº1 CC.

A lei permite que as partes fixem por acordo no contrato o montante da indemnização exigível. A esta cláusula chama-se, cláusula penal, havendo fixação de cláusula penal, o credor fica impedido de exigir mais e o devedor fica impedido de pagar menos, art.811º. podem ainda as partes ao abrigo do contrato contratual excluir no seu todo a Resp.. O art.566º CC, p/ o cálculo da indemnização, manda atender à culpa do lesado na produção do dano ou donde resulta o agravamento ou não da indemnização, o art.566ºCC exoneração total da Resp..

O art.71 CP, diz que qdo a indemnização resulte da prática dum crime deve o pedido indemnizatório ser deduzido no processo penal, não sendo admitido pedido autónomo em processo civil.
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ARTIGO 1591º
(Risco ou Culpa, Resp. Solidária, Indemnizações)
Causa virtual é aquela que poderia provocar o dano não tendo provocado em virtude de ocorrência de outra causa.

Para o cálculo da indemnização recorre-se à diferença entre a situação real e a situação hipotética. 

O valor da indemnização é fixado por valores actuais.

Mas pode ainda haver outra possibilidade tal como concurso entre a causa (dano) real e a causa (dano) virtual, por múltiplas formas e por múltiplas pessoas.

Nos termos do art. 490º CC a comparticipação pode ser entre duas ou mais causas  e o concurso pode revestir varias modalidades.

 O facto praticado por uma pessoa é a causa adequada p/ o facto ser praticado por outra pessoa Ex: O condutor da carris deixa o autocarro aberto, um delinquente que ia a passar por essa via furta-o.

-A agride B no meio da estrada de3ixando-o caído. C vem de carro e atropela-o mortalmente

2. Noutros casos as causas ou os factos podem ser complementares nos seus efeitos. Ex: As obras do metro abriram fissuras no prédio, em consequência disso no dia do terramoto o prédio caiu.

3. Noutras situações as causas não precisam somar-se entre si (são Casos isolados) 

A uma coincidência de causas distintas de Resp. sobre a mesma pessoa. Ex: A entidade patronal manda B com um veículo de empresa atropelar C.

ARTIGO 1591º
(Risco ou Culpa, Resp. Solidária, Indemnizações)
O dano virtual com enquadramento no art. 566º CC pode assim consistir num caso fortuito (terramoto, tromba de água, etc.), um acto do próprio lesado ou um facto provocado por terceiro.

A base legislativa e o art. 483º CC quanto á obrigação de indemnizar efectiva e real.

Há porém que dizer que o caso da causa virtual negativa a excepção do valor de indemnização não se situa no nexo de causalidade mas na extensão do dano a indemnizar. Assim se A dolosamente avariou o veículo de B que de outro modo teria sido destruído no incêndio tem que indemnizar; não podendo argumentar que se não fosse a avaria, o veículo teria sido queimado pelo fogo.

Diremos então a causa virtual tem relevância negativa , nomeadamente a titulo meramente exemplificativo art. 491º, 492º, 493º, 807º etc..

Concluindo: A causa virtual não dispensa o lesante da obrigação de indemnizar

Nuns casos terá de indemnizar por montante fixo e noutros casos através de renda vitalícia.

 Mas pode acontecer que o lesado sofre o dano mas p/lelamente também o beneficio pelo mesmo lesante. Qdo isso acontece a lei permite que se opere uma compensação entre o dano e o benefício – art. 570º. Com excepção das situações normalmente decorrentes do Dto. do Trabalho em que estando em casa inibido de desempenhar qualquer tarefa manual desenvolva um trabalho intelectual e se revele muito proveitoso.

Quanto ao pagamento da indemnização é em dinheiro e é sujeito a correcção monetária através da taxa de inflação e pode ser paga de uma só vez ou faseadamente em forma de renda e pode ser vitalícia ou temporária. O Valor da indemnização é modificável por alteração das circunstancias – art. 567º nº 2
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ARTIGO 1592º
(Caso prático 1)

Em 11 de Dezembro em 2007 A comprou a B uma caixa externa 2.5 pelo preço 30.4€. Em 14 de Dezembro de 2007 A recebeu via postal e à cobrança o bem adquirido, tendo o porte a quantia total 38.54€, correspondente ao preço acordado, acrescido dos portes de envio no dia seguinte. A instalou a referida caixa no seu computador e colocou o mesmo em funcionamento, imediatamente após efectuar a ligação a caixa queimou-se tendo consequentemente danificado o disco rígido do seu computador, de imediato A comunicou a B o ocorrido e por carta, a 17 de Dezembro de 2007 devolveu a B a referida caixa externa solicitando a sua troca e pagou 3.60€de custos de petição da devolução. B aceitou devolver o preço a A da referida caixa externa, tendo remetido uma nota de credito em 05 de Janeiro de 2008.A não aceitou por pretender também ter repartido dos portes de envio e cobrança por ele pago e da destruição do disco rígido. Disco rígido da marca Toshiba excedeu ao valor de 65€. Fundamente as suas respostas na Lei.   

Resposta: 

Entre A e B foi celebrado o contrato compra e venda que está regulado no Artº 874C.C., este regime jurídico impõe que a coisa alienada e adquirida deva cumprir a função a que se destina. Por força do artigo 921 se o vendedor estiver obrigado por convenção entre as partes ou por força do uso a garantir o bom funcionamento da coisa vendida, cabe-lhe garantir o bom funcionamento dessa coisa reparada ou substituída se a coisa tiver natureza fungível (coisa de igual género, qualidade e quantidade) Independentemente da culpa ou do erro. Nos termos do Artº 921 n2 o prazo de garantia espira ao fim de 6 meses após entregas da coisa, se os usos não estabelecerem um prazo maior. O defeito de funcionamento por força do n3 do mesmo Artº deve ser denunciado dentro do prazo de garantia e salvo disposição em contrario, até 30dias depois de conhecido por outro lado a Lei de defesa do consumidor Lei n24/96 31 julho, com alterações produzidas pelo decreto Lei 67/2003 de 8 de Abril de 2003 que transpõem a directiva comunitária 1999/44/CE 25 Maio,  que o seu Artº 4 estabeleceu os bens e serviços destinados ao consumo, devem estas optar a produzirem os efeitos que se atribuem, e de acordo com o Artº 9n5 da citada Lei de forma adequada, ás expectativas dos consumidores. Nos termos do Artº 12n1 da mesma Lei, ( Lei de defesa do consumidor) esta tem direito a assistência por venda pelo período duração média normal dos produtos, e tem ainda direito a indemnização dos danos patrimoniais e não patrimoniais resultante do fornecimento de bens ou serviços defeituosos. A mesma Lei estabelece que devem aqui incluir-se todas as depesas necessárias para repor o bem em conformidade com o contrato incluindo designadamente despesas de mão de obra, transportes e material. O consumidor pode exercer estes direitos a menos que constitua abuso de direito nos termos gerais, deste modo parte a legislação aplicável, o consumidor tem a resolução do contracto com a devolução de tudo o que foi pago, nomeadamente o preço do produto e das despesas acessórias e ainda à quantia acrescida da indemnização por danos, por se encontrarem preenchidos os requisitos cumulativos que são pressupostos do instituto da responsabilidade civil, o montante deve ser acrescido em indemnização por dano uma vez em que estão reunidas os pressupostos cumulativos da responsabilidade civil, conforme vem definido no Artº 483C.C. e que são facto ilícito, imputado do facto ao agente dano nexo-causalidade entre o facto e o dano.     

(Caso prático 2)

A intentou contra a B uma acção declarativa de condenação, respeitante a responsabilidade civil contratual e extracontratual a pedindo a condenação de B, no pagamento de uma quantia 970€ para 
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ARTIGO 1592º
tanto alegou que prestou serviço B, até 3 de Setembro de 2007 até á referida data A vivia nas instalações de B e deixou lá vários objectos no valor do pedido, objectos que deixa de ter acesso porque foi impedido por B. Alega ainda que B é responsável pelos danos que causou, B contestou a acção, que nunca impediu A levantar os seus bens, com a excepção de um frigorifico que teve que ser removido para uma lixeira, dado ao estado de degradação em que se encontrava, pelo que B pediu a convenção de ser indemnizado pelo valor de 211€, para fazer fase aos custos de limpeza. A opôs-se ao pedido de convenção alegando má fé de B.

Resposta: 
Dentro do Artº 484 n3 C.P.C. se a resolução da causa revestir manifesta simplicidade a sentença delimitar-se à parte decisória. Entende-se que A deixou nas instalações de B alguns bens que lhe pertenciam entre eles um frigorifico B ao remover aqueles bens para uma lixeira praticou um acto ilícito, por violação do Direito  de propriedade de A, quanto ao frigorifico e outros bens. Nos termos do Artº 483C.C. ( Aquele que com dolo ou mera culpa violar ilicitamente direito de outrem ou qualquer disposição legal, destinado a interesses alheios fica obrigado a indemnizar o lesado pelo dano resultante da violação) Não decorre do caso pratico que A tenha sido informado por B de que caso não fosse levantar as suas coisas as mesmas seriam removidas para uma lixeira, também não decorre no caso pratico que A tenha dado autorização a B para remover os seus bens para a lixeira.

Alem que A não foi interpelado por B para retirar os bens das suas instalações nem A foi informado do estado desse mesmos bens, entende-se que não reunidos os requisitos do estado de necessidade no Artº 339C.C. nem dos consentimentos do lesado no Artº340C.C.pelo que o acto é ilícito, e nos termos do artº 566C.C. é causa adequada para o dano que se deu a verificar sendo comportamento de B censurável nos termos do Artº487 n2 (Culpa) pois B sabia que os bens eram propriedade de A e que não estava autorizado fazer a sua remoção para a lixeira, pelo que é devido a indemnização, por outro lado B deduz reconversão mas como ficou provado que A não praticou qualquer acto ilícito pressuposto do responsabilidade civil o pedido reconvencional não pode proceder.

ARTIGO 1592º
(Caso prático 3)

A é proprietário de um veículo com a matricula X. B é a seguradora para a qual se encontra transferida ao abrigo da respectiva apólice a responsabilidade civil decorrente da circulação do veículo ligeiro de transporte de passageiros em apreço. No dia 28/01/2006, por volta das 12 horas, A estava parada nos semáforos da Avª de Berlim em Lisboa, quando o autocarro da carris buzinou para o alertar que o sinal havia ficado verde. A, avançou e virou à esquerda para a Avª Cidade do Porto.

Então o veículo de matricula Y proveniente da Avª de Berlim, mas no sentido contrário passou o semáforo vermelho e embateu na parte lateral direita traseira do veículo X. A PSP foi chamada ao local.. B após ter procedido à vistoria do veículo X, enviou uma carta ao proprietário, dizendo que considera a reparação técnica e economicamente inviável e que a indemnização em dinheiro sera de 643€, resultante do valor da venda do veículo sinistrado (1500€) deduzindo o valor do salvado(857€).

Não concordando com a solução A, escreveu a B, propondo uma divisão da responsabilidade nos termos limites do artº 506º, nº 2 do CC. Em Novembro de 2006, A, mandou reparar o veículo e pagou por essa reparação 3440€.

Durante a paralisação, deslocou-se sempre de táxi e gastou um total de 277€.

Prenuncie-se sobre os factos da hipótese analisando os que lhe parecem juridicamente relevantes.
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ARTIGO 1592º
(Caso prático 3)

Resposta:
Perante os factos da hipótese há que proceder a uma análise das circunstâncias (análise objectiva) para aferir da culpa da ocorrência do acidente. Situamo-nos portanto no âmbito da responsabilidade civil extra-contractual em  sede  de acidentes de viação cujo teor se encontra regulado na artº 503º do CC..

O artº 483º do CC, sobre a responsabilidade por factos ilicítos, estabelece o principio geral de que só há lugar à indemnização se se verificar cumulativamente todos os requisitos que são prática de um acto ilicíto-imputação do facto ao agente em termos de culpa; ocorrência de dano e nexo de causalidade entre causa(facto) e o dano. Por outro lado, o artº 487º do CC, estabelece que é ao lesado que cabe fazer a prova da culpa do autor da lesão. A culpa afere-se mediante a apreciação da conduta do agente de modo a saber se perante as circunstancias em concreto e face às capacidades naturais do agente, ele devia e podia ter agido de outro modo. No caso concreto pode ainda colocar-se a questão da responsabilidade pelo risco, em que determinadas circunstanciam o agente seja responsável pelos danos causados ainda que não tenha agido com culpa (artº 499º a 510º do CC). Por outro lado, o Supremo Tribunal de Justiça, têm vindo a entender que a inobservância de regras e regulamentos faz presumir a culpa do dano dispensado para tanto a prova. Assim, presumindo-se que o condutor avançou, quando a luz ficou verde, agiu de acordo com a normativa em vigor, ao contrário do outro condutor, que circulava em sentido contrário, tendo passado o sinal vermelho, violou aquela normativa que de acordo com a mais alta jurisprudência é presunção de culpa. Em face dos factos, dá como provado que foi o condutor desse veículo, que deu causa ao acidente, o que desde logo, configure uma contra-ordenação muito grave, prevista no Código da Estrada(artº 27º). Assim, pela reparação é responsável a seguradora daquele veículo, que assim deve pagar a A, uma indemnização, calculada nos termos do artº 483º nº 1; 503º nº 1; 562º e 566º nº 1 do CC. Quanto aos danos, igualmente alegados, decorrentes da paralisação do veículo, a jurisprudência têm vindo a igualmente entender que a privação do uso de veículo, constitui dano indemnizável. Tendo sido feito, o pedido no montante de 267€, deve ser ressarcido desse valor, já que a indemnização deve repor o lesado no estado em que se encontrava, antes do acto lesivo. No caso concreto, por sucedâneo pecuniário nos termos do artº 562º e 566º do CC., não podendo o Tribunal, fixar um valor indemnizatório superior ao pedido, donde se conclui, que, ele tem direito ao total do valor pedido.

ARTIGO 1592º
(Caso prático 4)

Ana e Beatriz, residem no mesmo prédio, uma no R/C, e a outra no 1º andar do mesmo lado(uma por cima da outra). No dia 18/09/2006, Beatriz, residente no 1º andar, estendeu um jogo de lençois, tapando completamente as janelas da vizinha Ana. Esta, pouco tempo depois e na presence de Beatriz, que se encontrava à janela, em acesso de fúria e após longa discução, arrancou os lençois do estendal e atirou-os para a via publica. No caso concreto sem movimento e sem saída.

Beatriz, pediu então a Ana que apanha-se os lençois, o que esta recusou fazer. Mas uns minutos mais tarde, apanhou-os, dobrou-os e colocou-os em cima de um fogareiro que se encontrava na parte traseira do prédio. De seguida, tapou-os com um saco de papel grosso. No mesmo dia, cerca das  21 horas, Beatriz, pediu ao marido de Ana, que entregasse os lençois, o que este recusou fazer, tendo ditto “não me meto em conversas de Marias”,os lençois ficaram naquele lugar por tempo indeterminado. No dia 20/09/2006, pelas 22 horas, Beatriz, foi estender de novo a roupa entre as quais se encontrava 2 cortinados. Pouco tempo depois, Ana, arrancou os cortinados e atirou-os para o chão.
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ARTIGO 1592º
(Caso prático 4)

O facto foi presenciado por Beatriz e pelo marido de Ana. Este apanhou-os e devolveu-os a Beatriz.

Esta volta a lavá-los e a estende-los.Ficou provado que os cortinados, apresentavam um rasgão de 30 cm, com valor aproximado de 400€.

O conjunto de lençois, um valor de 70€.

Ana, contesta que não tem qualquer responsabilidade pelos lençois, pois dias depois do sucedido, foi buscar os lençois, lavou-os, passou-os e enviou-os pelo correio e Beatriz, recusou-se a recebe-los. Prenuncie-se sobre a responsabilidade aqui presente.

Resposta:
1ª Questão de abuso de direito

2ª Acção directa – e uma acção ilícita
3ª Responsabilidade sobre o dano (não há dano nos lençóis, mas há dano nos cortinados)

Há por parte de Beatriz, abuso de direito.

Há por parte de Ana, facto ilícito, porque pode recorrer às forces normais. No caso da hipótese, temos que analisar o exercício do direito por parte de ambas as intervenientes. Estamos aqui perante o que a doutrina designa por conflito de vizinhança. Na realidade, tanto o comportamento de A como o de B, são proibidos pelo Direito. È obvio que B, agiu com abuso de direito mas que A, não tem o direito de arrancar as peças de roupa do estendal. B, tem o direito de estender a roupa, mas já não tem o direito de prejudicar a vizinha com esse direito. É o que se conclui que ambas as acções estão erradas na medida em que A, não tem o direito de fazer justiça pelas próprias mãos. Temos então, que verificar se estão reunidas os requisitos da responsabilidade extra contratual (artº 483º CC). Ambas as interessadas procederam contra a lei e os bons costumes. Quanto ao pedido, de indemnização dos lençóis e cortinados, a provar-se configuraria num crime previsto no Código Penal (artº 212º CP “Crime de Dano”). Importa pois, verificar a existência desse dano. B, nunca esteve impedida de ir buscar os lençóis, que lhe pertenciam, salvaguardando então, a possibilidade de se estragarem. A conduta de B, é tão mais gravosa que A, enviou-os pelo correio e B, não os quis receber. Facto é, também que nenhum dano ocorreu nos lençóis, os quais estiveram sempre à intempérie apenas por culpa de B, que não zelou por aquilo que lhe pertencia. Mas sempre se dirá, que se tivesse acontecido algum dano se teria que aplicar o artº 570º do CC. Quanto aos cortinados, B teria que provar que a lesão ocorreu do facto de terem sido puxados nos termos do artº 342º nº 1 do CC. Tendo os cortinados estado em posse de B e não havendo outras testemunhas do facto, não resta ao Tribunal senão absolver do pedido por impossibilidade de verificação que do nexo de causalidade do agente, quer da interpretação no agente (artº 342º CC).

ARTIGO 1592º
(Caso prático 5)

Antónia é arrendatária de uma fracção autónoma correspondente ao 1º Dtº, do lote 18 da Rua X.

Antónia trabalha na Alemanha para onde emigrou. Cristina é arrendatária do Piso Superior, ao de Antónia (2º Dtº). Antónia tem feito melhoramento na casa, nomeadamente a colocação de moveis na cozinha e pede com frequência a amigos, que olhem pela casa (limpeza, arejamento, etc). Numa das visitas a casa, Madalena, amiga de Antónia, verificou que o chão da cozinha estava alagada em agua e o chão da casa e tijoleira, também estava alagado e o tecto da cozinha, para além de molhado, apresentava manchas de humidade. Antónia, deslocou-se da Alemanha a Portugal e verificou que os móveis da cozinha feitos por encomenda estavam podres e a desfazerem-se. Cristina tinha um Seguro de Conservação de imóveis, com um Agente de Seguros Y, que foi visitar a casa afim de verificar os danos. Prenuncie-se sobre as situações juridicamente relevantes.
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ARTIGO 1592º
(Caso prático 5)

Resposta:
No caso em apreço havendo dano o pedido seria certamente una indemnização pelos montantes dos prejuízos sofridos. “A obrigação de indemnização seja qual for a fonte de que provenha radica sempre num dano; ou seja, há diminuição da situação de vantagem que é protegida pelo direito” Citação do Dr. Meneses Cordeiro, no livro Direito das Obrigações, Tomo II-1986. Além do dano, são pressupostos da responsabilidade civil extracontratual os do artº 483º,nº 1 e seguintes: “A conduta humana; a ilicitude traduzida na violação de direitos subjectivos absolutos (Dtº de Propriedade); a imputação psicológica do facto ao lesante sobre a forma de dolo, a mera culpa; e nexo de causalidade entre o facto e o dano.“Quando se prova que a conduta do lesante, é adequada á produção do prejuízo efectivamente verificado”, disposto no artº 563º CC – Pires de Lima e Antunes Varela, Código Civil Anotado, Tomo I. É então necessário que o dano resulte de um facto ilícito, culposo, adequado a produzir o respectivo prejuízo. Analisemos então o nexo de imputação do facto ao agente. No caso concreto, poderiam suscitar a dúvida quanto à causa dos danos, isto é se o dano teria tido origem na casa de Cristina. Outra questão, poderia ser levantada e que para os danos que foram constatados, contribuiu o facto da fracção se encontrar desabitada (os armários apodrecem devido a esse motivo).

Pela potencial deficiente verificação (a vistoria dos amigos não ser tão periódica quanto desejável), poderia ser geradora de humidade. Equacionadas estas duvidas, seria com dificuldade que se poderia imputar a Cristina os danos causados. Não havendo para tanto obrigação de indemnização. Se à contrarie, se provasse esse nexo de causalidade teria que indemnizar pelos danos causados, mas o dano não era consequência directa do acto. Para tal, a indemnização do lesado seria por montante inferior aos danos sofridos ao abrigo do artº 487º e artº 494º do CC. 

ARTIGO 1592º
(Caso prático 6)

Pelas 18 horas no dia 2/03/2002 na Rua X em Santo Tirso, ocorreu um atropelamento em que intervieram um veículo ligeiro de passageiros matrícula 2,conduzido pelo arguido e o menor António nascido em 1992, filho de Berta e Carlos. Quando o veículo circulava, António atravessou a Rua a correr provindo de um estabelecimento comercial, tendo surgido na faixa de rodagem após passar pela frente da viatura que se encontrava estacionada no lado direito. Provou-se que a vítima não poderia ter sido vista pelo arguido. Verificou-se também que a vítima não verificou se poderia atravessar a estrada. Com a força do embate a vitima teve morte imediata. Provou-se que o arguido circulava em excesso de velocidade em 30 km sobre a velocidade permitida. Provou-se que a sinalização era visível e que o condutor conhecia o local. Na sequência da morte, os pais entraram em depressão profunda não indo ambos trabalhar por um longo período. Analise todas as situações juridicamente relevantes.

Resposta:  No caso em apreço a vitima violou um comando imposto pelo art.º 101 nº 1 do Código da Estrada, que se refere à observância do dever de cuidado no atravessar a faixa de rodagem. O condutor entra também em infracção ao art.º 25 2 28m do código da Estrada uma vez que se provou que circulava em excesso de velocidade, o que faz presumir que as consequências do acidente poderiam ser menos gravosas se circula-se a velocidade regular o que o faria provavelmente reagir em tempo útil e travar o veículo. Chegando aqui deve fixar-se a culpa de cada uma das partes no resultado final. Na fixação da indemnização deva atender-se aos critérios de equidade do art.º 496 nº 3, tendo em atenção em qualquer caso as circunstâncias em que atende o art.º 494. Os pais teriam assim direito por serem as classes mais próximas a serem indemnizados pelo dano morte. Podendo ainda haver uma indemnização autónoma fixada nos termos do processo civil .
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ARTIGO 1592º
(Caso prático 7)

Américo e mulher Maria das Dores moradores na Rua da Alegria, interpuseram acção contra Mário e Luísa, pedindo a sua condenação em 2 000 €, acrescida dos juros á taxa legal. Alegam para tanto que são donos de um prédio que confrontam a poente com o prédio dos réus. O prédio adquirido pelos réus quando estes o compraram encontrava-se já em degradado estado de conservação. No rigoroso inverno de 1996, ficou em ruínas e sem telhado, danificando a parede inferior do prédio dos autores.

Os autores comunicaram aos réus que nada fizeram. Um ano depois o facto foi comunicado à CML que concluiu ser necessário fazer obras de reconstrução no prédio dos réus. Alegam ainda o autor que no trabalho de reconstrução a parede interior do prédio ficou praticamente toda danificada. A CML notificou os réus para procederem à reparação da parede inferior do prédio dos autores. O que os réus recusaram fazer alegando para tanto que a parede dos autores já se encontrava danificada antes da aquisição do prédio por parte dos réus, pelo que nenhuma responsabilidade lhes pode ser imputada. Invocam também que não procederam á impermeabilização de todas as paredes porque os autores se comprometeram a fazer obras de restauro no seu prédio, o que nunca fizeram. Quid Juris! 

Resposta: 
Aquele que nos termos do art.º 483 e verificados ao requisitos há obrigação de indemnizar o lesado pelos danos resultantes da violação. Nos termos do nº 2 do mesmo artigo só existe obrigação de indemnizar independentemente da culpa nos casos especificados na lei. Assim como havendo presunção legal de culpa, cabe ao lesado fazer prova da culpa do autor da lesão, art.º. 487 nº 2. O que se afere pela diligência do bom pai de família em facto das circunstâncias concretas de cada caso – art.º 487 nº 1. Há também obrigação de indemnizar independentemente da culpa pela responsabilidade pelo risco nos termos do art.º 500 designadamente nas situações do art.º 1347 a 1349 (1350) do Código Civil. Quem está obrigado a reparar um dano deve repara-lo repondo a coisa no estado em que se encontrava antes da ocorrência do dano – art.º. 562 e 563. A indemnização deve ser calculada com base no art.º 564. No caso concreto da nossa hipótese a atitude dos réus é duplamente geradora de obrigação de indemnizar. Por um lado o caso é ilícito e culposo, porque tendo adquirido o prédio nada fizeram para evitar a queda do telhado e as infiltrações, e quando resolveram fazer obras provocaram danos no prédio vizinho. Nos termos do art.º 492 e uma vez que a responsabilidade depende de culpa, não chegando a haver responsabilidade objectiva (responsabilidade objectiva = responsabilidade pelo risco). Há no entanto uma presunção de culpa que favorece o lesado mas tal presunção só funciona após prova por parte do lesado de que o evento se deve a defeitos de conservação. Pelo que a culpas dos réus é notória porque dificilmente se conseguia elidir a presunção de culpa como nada fizeram apesar de avisados pela câmara. Numa segunda fase iniciaram as obras de construção mas nos termos do art.º 1343 e 1348 logo que o proprietário faça obras e as mesmas provoquem danos nos prédios vizinhos, têm estes que ser indemnizados de todos os danos mesmo que tenham sido tomadas as precauções necessárias art.º 1343 nº 3 e 1348 nº 2. Isto porque o proprietário da obra é sempre responsabilizado pelos danos causados, também nestes casos obrigatoriedade e independentemente da culpa. Neste sentido se pronunciou o Dr. Pires de Lima e Antunes Varela  

ARTIGO 1592º
(Caso prático 8)
Numa festa da localidade X ficou decidido pela comissão de festas que seriam lançados foguetes no adro da igreja finda a missa. No dia do lançamento a dita comissão pediu informações ao serviço meteorológico onde lhes foi dito que não havia vento previsto para aquela localidade durante todo o período do dia.
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ARTIGO 1592º
(Caso prático 8)
Como previsto no fim da missa os foguetes começaram a ser lançados. A zona de lançamento estava protegida com sacos de areia. Subitamente e ao contrário do previsto uma rajada de vento e um dos foguetes que tinha sido correctamente lançado cai junto dos outros foguetes ainda não explodidos causando a explosão de todas eles. Causando danos em todos os veículos ali estacionados e lesões corporais nas pessoas que se encontravam dentro dos mesmos bem como as que se encontravam e todo o adro da igreja. Pronuncie-se sobre a responsabilidade civil face aos acontecimentos

Resposta:
O lançamento de foguetes encontra-se regulado no art. 38 do regulamento sobre o fabrico, armazenamento, comércio e emprego de produtos explosivos do DL nº 376/84bde v30/11.

Não se prevendo aí qualquer responsabilidade de fundamento no risco. O lançamento de foguetes é considerado no código civil em vigor uma actividade perigosa pela própria natureza, havendo presunção de culpa do responsável nos termos do art.º 493 nº 2. O que quer dizer que é o lesante que tem que provar que não tem culpa, que observou todos os deveres de cuidado e não o lesado que tem que provar a culpa do lesante. De um modo geral as previdências que têm que ser tomadas por quem exerce actividades perigosas são as que são ditadas por normas técnicas inerentes às actividades. Dando-se como provado que o lançamento de foguetes apesar de na altura não houver vento teve lugar no fim da missa no adro da igreja era de presumir a existência de muitas pessoas e de muitos veículos. Exigia para tanto a providência que se tivesse escolhido um lugar mais afastado dos veículos e famílias que ali se encontravam dado o perigo de explosão inerente aos próprios explosivos.

Considerando que os foguetes foram lançados de forma correcta há que não descontar as vicissitudes ou imprevistos que podem acontecer. Há portanto forçosamente que concluir que os responsáveis pelo lançamento não conseguiram elidir a presunção de culpa e aos lesados não era possível qualquer juízo de reprovação à sua conduta.
ARTIGO 1592º
(Caso prático 9)
António tendo mudado de casa para o campo em virtude de ter alargado a sua família. Investiu em equipamento de alta gama que lhe apresentavam maiores factores de segurança para os seus filhos menores. Pelo que comprou máquina de lavar roupa, loiça, secar, frigorifico tudo da marca Mille, bem como aparelhagem. Televisores etc., de marca Sony. Um mês depois da aquisição e depois de uma tempestade todos os seus electrodomésticos se encontravam avariados, alguns sem conserto, bem como todo o sistema eléctrico da sua casa. Chamou o técnico da especialidade e ficou provado que tal teve origem na descarga de um cabo de alta tensão que se encontrava a uma centena de metros desse mesmo local o que aconteceu em virtude de uma forte tempestade que aconteceu nesse mesmo dia.

António pretende ser ressarcido desses mesmos prejuízos mas pergunta-lhe a si se há fundamento jurídico de intentar uma acção contra a EDP.

Resposta:
O art.º 509 prevê o caso de responsabilidade objectiva. Presume-se a responsabilidade da empresa pela condução e distribuição da energia  eléctrica , podendo no entanto pelo artº 509 nº 2, afastar a responsabilidade pelo risco evocando e provando a ocorrência de uma causa de força maior, e ainda que antes da mesma a entrega da energia eléctrica estava de acordo com as regras básicas em vigor e em perfeito estado de conservação.
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ARTIGO 1592º
(Caso prático 10)

Miguel e António ambos menores de 10 anos de idade, decidiram uma tarde de verão parase divertirem deitar óleo numa curva na estrada, junto da sua habitação, para segundo eles se divertirem a ver os carros a despistarem-se. Um deles arranjou uma lata de oleo9 de automóvel e como programado derramou-o na estrada. Quando o óleo estava a ser derramado aproximou-se repentinamente um veículo. António conseguiu  fugir mas Miguel escorregou no óleo e caiu sendo colhido pelo carro que de seguida se despistou. Prenuncie-se na responsabilidade civil da hipótese.

Resposta:
Há causa de exclusão do condutor perante as crianças.

Há causa de termo de exclusão, porque nos termos do art.º 505 á causa imputada ao lesado e a terceiros (responsabilidade pelo risco).

Se devido ao óleo tiver havido dano no veículo ou nos ocupantes do mesmo, respondem os pais dos menores pelo art.º 491, e responsabilidade solidária porque eram duas crianças nos termos do art.º 497 

ARTIGO 1592º
(Caso prático 11)

A e B casados instauraram contra o Fundo de Garantia Automóvel uma acção cujo pedido é uma indemnização com o seguinte fundamento: Na sequência de um acidente de viação em que intervieram dois veículos, um motociclo conduzido pelo seu filho e uma carrinha. Ocorreu na sequência do acidente, a morte do filho de ambos que era o condutor do motociclo. Para além de outros danos, provou-se ainda que a culpa era do outro veículo – uma carrinha da qual se desconhece a identidade. Após a peritagem provou-se que o condutor do motociclo conduzia em excesso de velocidade, tendo-lhe sido imputado 20% da responsabilidade. Lavre a possível decisão.

Resposta:
No caso concreto, deve aferir-se a culpa a cada um dos intervenientes da colisão. Sabe-se que a culpa do condutor do motociclo é de 20%, pelo que a culpa do condutor do outro veículo é de 80%. Nos termos do art.º 506 nº 1 do Código Civil a repartição da responsabilidade objectiva em caso de colisão de veículos, deve efectuar-se na propensão em que o risco de cada um dos veículos houver contribuído para os danos. Em teoria estamos aqui a aplicar o critério de proporcionalidade na ocorrência do acidente. Facilmente se entenderá que o condutor do motociclo porque mais desprotegido á partida está mais propenso a àquele tipo de dano, pelo que pode ter sido determinante na ocorrência do dano, o tipo de veículo que conduzia. A matéria é actualmente regulada pela directiva do concelho 84/05/CEE, que deve prevalecer na ordem jurídica interna. Na ordem jurídica interna a matéria está regulada no art.º 508 CC em que a indemnização do dano morte está limitada ao valor do dobro da alçada da relação. Há claramente uma contradição, entre a legislação comunitária e esta norma. A legislação comunitária foi inclusivamente reforçada nesta matéria pela directiva 72/166/CEE, na medida  em que, as medidas comunitárias impõem limites mínimos de indemnização e  a legislação interna impõe limites máximos, pelo que há que interpretar  o que fazer nestas situações. A doutrina tem defendido que o art.º 508 nº 1, se encontra tacitamente revogado.Tal interpretação corresponde além do mais ao art.º 9 nº 1 do CC, no qual se estipula que o pensamento legislativo deve ser o mais adequado. E o pensamento mais adequado nesta situação, seria o da correcta transposição da 2ª Directiva Comunitária. Quanto á legitimidade dos pais ela funda-se no art.º 495 do CC, sendo os mesmos notificados nos termos do art.º 75 e seguintes do Código de Processo Penal.
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ARTIGO 1592º
(Caso prático 12)

António e Bento celebraram um acordo mediante o qual o 2º vendia pelas localidades entre outros produtos, leite, pão, bolos s similares fornecidos por António. Em contrapartida Bento recebia como remuneração 10% de comissão sobre o valor obtido pela venda dos produtos. O Bento transportava os produtos numa carrinha pertencente a António. Em Março de 2007 Carlos a mando de António com o duplicado da chave foi buscar caminha contra a vontade de Bento. No mês de Abril António comunicou a Bento que não estava mais interessado nos seus serviços. Bento tinha em seu poder 4 000.00 €, da venda dos produtos de António que se recusa agora a entregar alegando que António não podia dispensar os seus serviços sem respeito por uma antecedência tida por conveniência. 

Resposta:
Nos termos do código comercial art. 231 há mandato comercial quando uma pessoa se encarrega da prática, um ou mais actos de comércio por conta de outrem. O art. 266 º também do código comercial diz que há contrato de mandato mercantil quando há pagamento de comissão, estabelecendo o art. 277 º do C. Com. Que entre o comitente e o comissário se aplicam as mesmas obrigações e direitos entre o mandante e o mandatário, o que nos reconduz ao art. 1157 º do Código Civil. Nos termos do art. 1172 º alínea c) a mandante pode revogar o contrato mas tem que indemnizar a outra parte pelos prejuízos que este vier a sofrer. Se a contracta por oneroso “exige a lei no artigo 1172 alínea c) o mandante pode revogar contrato mas tem que indemnizar a outra parte pelo prejuízo que este vier a receber. Entende-se por antecedência conveniente no entendimento de Pires de Lima e Antunes Varela o tempo necessário para provar ao interessado, outros contraentes não sendo este respeitado há lugar à indemnização. A jurisprudência e a doutrina têm consagrado que o tempo mínimo expectável é de seis meses, de que é exemplo o acórdão do S. T. J. de 10/02/1998 publicado na colectânea de jurisprudência de 1998 Tomo I pga 61 e s.s. Não se trata no entanto de responsabilidade contratual nem extracontratual, nem o dever de indemnizar, recorre da culpa. Trata-se sim da responsabilidade fundada em actos lícitos em que se aplica as disposições do art. 562 Código Civil e seguintes. A indemnização funda-se no facto do mandatário despedido deixou de trabalhar de imediato sendo junto que tendo que manter-se (sustentar-se) o mandante o suporte pelo tal tempo necessário. Devendo no entanto provar-se que o mandatário não angariou outro cliente nos termos do art. 342 nº 2.

Quanto ao calculo da indemnização ela deve ser calculada ao abrigo do art. 564 º compreendendo o lucro cessante que seria os benefícios que o lesado não obteve mas deveria ter obtido se não fosse o acto lesivo. Assim deveria ter calculado o rendimento médio de Bento multiplicado por seis e deduzi-lo ao montante que Bento tinha que entregar a António.   

ARTIGO 1592º
(Caso prático 13)

Em 7/12/2005 pelas 6 horas da manha o veículo A circulava no sentido Norte/Sul na A1 cuja concessão pertence à Brisa. Cerca das 6 h 15 minutos o aludido veículo embateu com a parte da frente numa arvore que se encontrava caída sobre a faixa de rodagem. Tal árvore encontrava-se anteriormente junto ao talude da faixa de rodagem inclinada sobre a mesma. A responsabilidade da Brisa, encontra-se transferida para a seguradora X, a árvore caída era um pinheiro, que não apresentava sinais de decrépito, tinha um aspecto são e segundo perito não tinha mais de 6 anos.

Ficou provado que dias antes do embate a brigada da GNR, procedeu ao patrulhamento da A1 não tendo sido detectado qualquer perigo aparente.
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ARTIGO 1592º
(Caso prático 13)

Em consequência do embate o proprietário de veículo sofreu danos em 5 000€. Ficou provado que dias antes se fez sentir chuva e ventos muito fortes. Qual a obrigação de Indemnizar? 

Resposta:
Nos termos do art.º 493 nº 1 a Brisa tem obrigação de proceder à vigilância da A1 e a sua culpa presume-se pelo que é necessário apenas que prove para se eximir da responsabilidade que os danos se teriam igualmente produzido ainda que não houvesse culpa da sua parte. Os taludes são força da legislação zona da A1, com grandes movimentações de terra, o que impede solidez dos solos e propícia a desenraizamento das árvores, pelo que no caso em apreço a idade, consistência e aspectos da árvore é irrelevante. Aqui cresce o facto de que estando a árvore só tombada e havendo ventos fortes os cuidados deveriam de ter sido redobrados pelo que se conclui que a Brisa é culpada ainda que inconsciente pelo que teria de indemnizar através da seguradora, a menos que prove a ausência de culpa da sua parte ou que os danos ocorreriam de qualquer maneira

ARTIGO 1592º
(Caso prático 14)

António é pai e único herdeiro do seu filho menor Carlos falecido em 31/07/05. No dia do óbito Carlos e alguns amigos resolveram ir à praia. Foram e regressaram de comboio.  No regresso chegado o comboio e após terem adquirido bilhetes válidos Carlos e os amigos entraram na penúltima carruagem tendo ficado no hall da mesma. Carlos estava de pé junto á porta que se mantinha aberta bem como a do lado contrário. No cais da estação não foi notado qualquer revisor do comboio que desse ao maquinista sinal de partida. O comboio após ter arrancado deu um ligeiro solavanco e Carlos desequilibrou-se e caiu á linha. Ficou provado que sentiu imensas dores e teve percepção da morte antes de perder a consciência enquanto o seu corpo era trucidado violentamente pela composição do comboio. Carlos tinha 15 anos havia concluído o 10º ano de escolaridade, era um jovem cheio de saúde e de vida e filho único de António. António vai todos os dias á campa do filho para recorda-lo com dor. Com o funeral e mais preparativos gastou 1 500 €. Provou-se em sede de inquérito que quando Carlos entrou na composição havia lugares sentados. Prenuncie-se sobre a responsabilidade caracterizando-a sobre cada um dos elementos.
Resposta:
Nesta hipótese em apreço pertence-se saber se houve comportamento culposo por parte da vítima na produção do acidente, e se foi ele a única causa das lesões que lhe advieram. Através da Responsabilidade Civil pretende-se proteger o indivíduo contra terceiros, visando a salvaguarda de coexistência social. Nos termos do art. 483º nº 1 do CC, aquele que com dolo ou mera culpa lesar ilicitamente o direito ou interesse de outro, deve indemnizar mas nos termos do art.º 483 nº 2 do CC só existe obrigação de indemnizar independentemente da culpa nos casos especificados na lei (pratica de casos ilícitos e risco). Importa assim apreciar se o comportamento da vítima era culposo e se lhe era exigível outro comportamento. Importa igualmente analisar se a empresa transportadora cumpriu todos os deveres que estavam obrigados. Quanto á empresa existe uma situação de punição entre esta e o condutor do comboio, aplicando-se m nesta matéria o art.º 503 nº 3. Há sobre o condutor do comboio uma presunção legal de culpa que pode ser atribuída por não poder provar o contrário - art. 503 nº3 CC. 
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ARTIGO 1592º
(Caso prático 14)

Continua Resposta:
Quanto ao Carlos há que concluir que a sua conduta contribuiu para a sua morte, por não ter colaborado com a empresa de transporte na segurança dos passageiros, na medida em que uma pessoa de normal diligencia, facilmente percepciona que mantendo-se as portas abertas com os solavancos que são evidentemente desequilibrantes facilmente podem provocar quedas para o exterior de que viaja de pé junto às portas. O comportamento de Carlos é assim censurável por ser negligente na medida em que podia prever o perigo através de uma medida de prevenção fácil. Conclui-se assim que a vítima aceitou o risco que não devia ignorar, pelo que tem uma cota de culpa na ocorrência.

Um bom pai de família teria procedido de modo diferente, mas à empresa de transportes também era exigido um outro comportamento, nos termos do art.º 503 nº 1 do CC, na medida em que em situações ditas normais não há riscos de projecção para o exterior, já que faz parte da legislação aplicável pressupor que os transportes devem circular com as portas fechadas. O comboio arrancou com as portas abertas, o condutor e o revisor responderão pelo dano salvo se se provar que não houve culpa da sua parte – art.º 503 nº 3 CC. Esta obrigação de indemnização funda-se num contrato de transporte na medida em que a vítima tinha adquirido o bilhete válido nos termos do art.º 393 do código comercial que impõe o alcance da segurança nos transportes pelo que não tendo sido alcançado deve o lesante responder por perdas e danos. Por outro lado o art.º 570 CC diz que quando a culpa não é exclusiva deve ser partilhada entre o lesante e o lesado, só a culpa exclusiva do lesado – art.º 570 nº 2 CC, poderia excluir a presunção de culpa do comissário. No entanto provou-se que os comissários (maquinista e revisor) não agiram com segurança permitindo que o comboio andasse com as portas abertas.

Concluindo: Houve falha na conduta da empresa transportadora e na conduta do lesado devendo a responsabilidade ser repartida e calculada nos termos do art. 508 nº 3. 

ARTIGO 1592º
(Caso prático 15)

Em 11/01/2003 cerca das 21h 45 M na estrada municipal nº 563, ocorreu um acidente de viação no qual intervieram 2 ciclomotores. Um conduzido pelo réu à data menor de nome Cristina, não tinha seguro obrigatório; o outro conduzido por Carlos autor do presente pedido. O acidente foi causado por culpa única e exclusiva de Cristina, tendo Carlos sofrido inúmeros danos com o sinistro. Os pais de Cristina tinham perfeito conhecimento e sabiam que a sua filha menor á data do embate, não estava habilitada a conduzir qualquer veículo, não possuía carta de condução nem podia atendendo á sua menoridade, bem sabendo também que o veículo que conduzia não tinha seguro. Carlos moveu a mesma acção contra o Fundo de Garantia Automóvel atendendo que o veículo não possuía seguro.

Existindo duvidas de quem era efectivamente proprietário do veículo se Fernando que constava como proprietário sendo irmão de Cristina. Os réus todos citados, todos alegaram a excepção peremptória da prescrição do Direito de Carlos á indemnização por terem já decorrido os respectivos prazos, pelo que a acção apenas continuou contra o fundo de garantia. Carlos inconformado recorreu da decisão. Existe fundamento para tal.
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ARTIGO 1592º
(Caso prático 15)

Resposta:
A responsabilidade do Fundo de Garantia Automóvel traduz-se numa mera garantia de indemnização, sendo que o responsável civil é sempre o primeiro responsável pelo pagamento dos danos que o veículo causou na estrada. Considerando que o tribunal considerava prescrito o Direito de Carlos sobre o responsável civil, não se aceita que possa condenar aquela que é um mero garante (Fund. Garant.Aut.) a garantir uma obrigação que já não existe. O art.º 303 e 521 do CC estipulam o princípio da solidariedade passiva que estipula que o regime da prescrição corre autonomamente por cada um dos condutores pelo que só aproveita quem o invoca. Pelo que temos de analisar se a responsabilidade do fundo é solidária ou subsidiária. Nos termos do art.º 122; 1877 e 1878 do C. C., a menor réu na presente acção estava ainda sujeita ao poder paternal competindo aos pais também réus nesta acção cuidar da sua segurança vigiar a sua educação, em suma educa-la. Tal dever pode-lhes acarretar responsabilidade civil pelos danos que o menor causar a 3ºs por falta de observância desse dever de vigilância. Diz o art.º 491 do C.C. que os pais responderão sempre que se prove que não cumpriram esse dever cabalmente. A responsabilidade dos pais não é uma responsabilidade assente em facto de outrem mas por facto próprio, por ser culposa e por omissão do cumprimento daquele dever. Deriva igualmente do art.º 491 C.C. a consequente imputação de toda a responsabilidade aos pais da menor. Provou-se igualmente que o veículo não tinha seguro válido. Esta exigência visa assegurar a indemnizar que incide sobre o responsável civil. Se a obrigação daquele responsável se extingue por prescrição nada resta para garantir relativamente á obrigação extinta. Por conseguinte atendendo à natureza e á finalidade da garantia, esgotada a exigibilidade da obrigação não pode substituir a garantia. A razão de ser do ponto de vista social do seguro não permite assim exigir qualquer indemnização. O Fundo é um mero garante e um responsável subsidiário pelo que não tem garantia de obrigação já prescrita, pelo que deveria também ser absolvido do pedido – Decreto-lei nº 522/85

ARTIGO 1592º
(Caso prático 16)

Sérgio e Teresa venderam solidariamente a Victor 100 das últimas 500 garrafas de vinho sólido excepcional pelo valor de 60 000€. Uma catástrofe fez desaparecer 400 dessas garrafas. Teresa das que sobraram adquiriu 100. Victor teve conhecimento da catástrofe e entretanto e sem Teresa saber Victor pagou os 60 000 € a Sérgio. Teresa levou as garrafas a Victor mas este recusou a recebe-las naquele dia sem explicar porquê e avisou Teresa que já tinha pago tudo a Sérgio. Teresa exige que Victor lhe pague tudo a ela. Segundo diz as garrafas são todas dela e Sérgio não tem nada a ver com isso. Aliás perfundamente irritada com que Victor lhe disse Teresa bebeu uma garrafa para se distrair. As outras 99 foram destruídas por um relâmpago inesperado. Quid Juris?

Resposta:
Antes de mais devemos analisar a expressão “venda solidariamente”.Os contratos em si não são nem deixam de ser solidários. Os contratos são entre pessoas pelo art. 236 nº 1, estabelece-se aqui uma solidariedade passiva entre Sérgio e Teresa quanto á entrega das garrafas, e por outro lado uma solidariedade activa quanto ao recebimento do preço nos termos do art.º 513. A prestação é genérica identificando-se uma marca e uma quantidade de uma coisa que não está ainda na titularidade dos alienantes, o que é possível nos termos do art. 408.
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ARTIGO 1592º
(Caso prático 16)

Continua Resposta:
O género desapareceu ao ponto de só restarem as garrafas necessárias ao cumprimento do contrato ou seja 100 garrafas. Nos termos do art.º 541, a propriedade das garrafas de qualquer maneira não se transmitem antes de Teresa entregar as garrafas.

Transmitida a propriedade transfere-se o risco nos termos do art. 796 nº 1.

Quando Victor cumpre perante Sérgio, cumpre bem, nos termos do art. 512 nº 1 e nº 2 e 528 nº 1, a única duvida desta aceitabilidade resulta do facto de interpretação da vontade das partes nos termos do art.º 236 nº 1.

Victor cumpre antes de estar obrigado a isso nos termos do art.º 428 e também o art. 885 nº 1, devia também levantar dúvidas contra a boa-fé dos contraentes nos termos do art. 762 nº 2.

Victor apesar de cumprir antes do prazo, cumpre bem, o cumprimento foi correcto, extinguindo a sua obrigação nada mais tem a pagar.

O art.º 516 faz presumir uma participação igual dos credores solidários do crédito, cada um tem direito a 30 000 €, porém no nosso caso a aquisição das garrafas foi feita apenas por Teresa, pelo que na falta de outros elementos somos levados a concluir que sejam dela a totalidade do benefício, devendo portanto Sérgio entregar-lhe a totalidade do que recebeu por força do art. 533.

Quando Victor recusa receber as garrafas entregues por Teresa entra em mora do credor art. 813; neste momento dá-se a transferência do risco nos termos do art. 815.

Teresa ao beber uma das garrafas age com dolo (sabe que as garrafas não são dela) art. 814 nº 1, sujeitando-se às consequências da impossibilidade de cumprimento superveniente do cumprimento parcial art.º 802 nº 1.

Porém face ao caso concreto não parece que Victor possa resolver o contrato mas apenas reduzir a contraprestação, exigindo a restituição do preço correspondente a uma garrafa – art. 802 nº 2. A restituição pode ser exigida a qualquer dos devedores ou seja Teresa e Sérgio, dada a relação inicial de solidariedade entre eles.

O facto de Sérgio ainda não ter pago nada a Teresa, não pode ser oposto por esta a Victor já que as relações internas de solidariedade não lhe dizem respeito art. 406 nº 2 e 520º.

Quanto ás restantes 99 garrafas Victor pagou por elas e o risco do seu perecimento corre por sua conta, dado quando ocorre o caso fortuito (relâmpago) já tinha ocorrido a transferência do risco art. 796 nº 1 e 815 dado que tudo se passa como se Teresa tivesse cumprido a obrigação  
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